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O Brasil ficou pequeno
Vamos falar sobre o último trimestre e o que notamos no mercado 

condominial. Muitas transformações!
Sabemos o quanto os síndicos são dedicados,  mas esse trimestre foi 

além. Síndicos mais online em busca de conhecimento, mais integração, 
mais abertos a conhecer e aplicar novas tecnologias. Mais independentes 
e conscientes da necessidade de buscar profissionais capacitados.

Ficou claro a importância do Condomínio ter apoio nas áreas 
Jurídica,  da Engenharia e Arquitetura.  Com esses profissionais os  
condomínios ficam mais seguros e valorizados.  Um verdadeiro time 
que traz segurança para a gestão dos síndicos.

Entretanto, cada dia surgem mais  pessoas se denominando 
"especialistas em algo", e é sobre isso que chamamos a atenção e 
pedimos cautela. Todos somos nacionais e internacionais diante às 
conexões através da internet e dos grupos de WhatsApp. No meio de 
tantas boas intenções, é importante buscar informações sobre quem é 
quem no universo condominial.

Estamos juntos com o objetivo de parcerias sólidas com 
profissionais capacitados e éticos.

Contem com a equipe do Condomeeting.
Boa leitura!
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Criada em Santa Catarina, a VRP Premium que tem sede em 
Balneário Camboriú, hoje se tornou o maior fabricante de Válvulas 

Redutoras de Pressão Automáticas e Elementos Filtrantes Anti-Vórtice 
do Brasil, atuando em grandes condomínios de diversos estados do país, 
através de parcerias com renomadas construtoras e projetistas. 

O pioneirismo e inovação tecnológica já rendeu diversas 
premiações nacionais, como resultado de constante aprimoramento 
dos equipamentos e serviços.

Dentre os diferenciais da VRP Premium estão:
	 - 	 Empresa associada a ABNT.
	 - 	 Indicada por projetistas e construtoras do Brasil, como a válvula 

redutora de pressão mais eficiente e confiável do mercado.
	 - 	 Única VRP que garante a pressão na entrada e saída.
	 - 	 100% nacional e com garantia estendida fornecendo assistência 

técnica e manutenção.
	 - 	 Válvula blindada, que impede de zeladores e prestadores de 

serviços fazerem alteração de Pressão.
	 - 	 Elimina o golpe de Aríete.
	 - 	 Única Válvula que pode ser instalada na vertical quanto na 

horizontal.
A VRP PREMIUM tem mais de 6.000 Clientes, dentre algumas das 

principais construtoras:
GPL INCORPORADORA,  OPUS INCORPORADORA, EBM, TERRAL, 

CONSCIENTE, SOUZA ANDRADE, TAPAJÓS,  CMO, VIA ENGENHARIA,  
JOTA ELE,  THÁ, AGV SELENT, SANTANA, ARS KAMER, BENVEARTT, 
LORENZINI, APTA, EMBRAED, CECHINEL LTDA, HSANTOS , PATRIANI, 
EZTEC, ABRAHAM E GAZONI ENGENHARIA, MELNICK EVEN, ETC.

A VRP Premium é a única empresa do Brasil que realiza a 
fabricação das Válvulas Redutoras de Pressão e entrega os Cavaletes 
montados na obra destinada.  Além da venda das válvulas, a VRP 
Premium também realiza as manutenções Preventivas e Normativas, 
que incluem o diagnóstico de problemas, conserto e substituição de 
peças quando necessário.

Entenda Porque a Empresa VRP Premium Válvulas 

Redutoras de Pressão é Destaque Nacional 

O Que Dizem Alguns 
Parceiros da VRP Premium

A empresa ABC Síndico 
Profissional atende diversos 
condomínios na região do ABC 
paulista e iniciou a contratação 
dos serviços da VRP Premium 
há 6 anos. Primeiramente, pelo 
condomínio La Vita sob gestão da 
ABC Síndico Profissional.

“O profissionalismo, 
a atenção, a confiança, o 

excelente atendimento e o ótimo custo benefício da VRP Premium 
fez com que adquiríssemos grande confiança e, portanto, sempre 
indicamos a empresa a nossos clientes. Assim, implementamos seus 
serviços também nos condomínios Vivant e Vivaccittá, ambos na 
cidade de São Caetano do Sul. E também gestionados pela empresa 
ABC Sindico Profissional, aonde haviam problemas com excesso e 
com a falta de pressão em torneiras.  E também com rupturas no 
encanamento, os quais somente foram resolvidos com eficácia e 
eficiência após a contratação da VRP Premium. Além do excelente 
trabalho, contamos sempre com pronto atendimento e agilidade 
no reparo o que nos dá segurança e tranquilidade”. — Paulo Pena 
Junior (Síndico Profissional e Sócio Proprietário da ABC 
Síndico Profissional) – São Caetano/SP.

“Depois de inúmeros problemas com as válvulas que haviam sido 
instaladas pela construtora, finalmente resolvemos trocá-las! De início 
imaginei que seria um " caos" o processo de troca e me questionei se 
valeria a pena! Grata foi nossa surpresa: a troca foi eficiente e calculada, 
nos poupando de ficar um tempo grande sem água. Foi tudo muito rápido 
e sem intercorrência! Agora precisaríamos esperar pelo resultado! Outra 
grande feliz surpresa: tudo certo, sem reclamações de entrada de ar nas 
tubulações e o melhor: consumo reduzido de água nos apartamentos. 
Enfim, só posso agradecer e recomendar sem nenhum receio a VRP 
PREMIUM! Aqui somos prova da qualidade e excelência do trabalho deles”. 
— Iara Ribeiro (Síndica do Residencial Sol de La Plaza) - Goiânia/GO.

“Nós da Activa Contabilidade temos nossos condomínios 
atendidos anualmente pela empresa VRP Premium. Profissionais 
muito competentes e de alto nível técnico, aprovo e recomendo”! 
— Thiago Kluwe de Menezes (Gerente Condomínios) - 
Balneário Camboriú/SC.

“Em 2021 nosso Condomínio trocou as Válvulas com molas e 
parafusos, pelas válvulas da VRP Premium uma empresa de Santa 
Catarina e que tem uma filial no estado de Goiás. Trabalho executado 
com muito profissionalismo e agilidade.  Eliminamos o golpe de 
ariete que estava  rompendo as conexões e tubulações do nosso 
condomínio, e tinha excessivo consumo de água. Foi um dos Melhores 
investimentos que fizemos ao longo desses últimos anos”. — Gustavo 
Martins (Síndico do Condomínio Residencial Jardim das 
Ravenallas) – Goiânia/GO.

“Gostaria de agradecer o pronto atendimento que temos com 
a empresa VRP. Somos atendidos com muita atenção e carinho de 
todos. Em especial do Sr. Luiz que, mesmo estando tão longe somos 
sempre bem atendidos”. — Fátima Barros (Síndica do Ampliato 
Residence) – Mogi das Cruzes/SP.

 Luiz A. Padilha – Proprietário da VRP Premium.
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outros gestores que nos visitam para conhecerem de perto as peças 
e a qualidade da instalação. A VRP Premium sempre nos atendeu com 
muita presteza e parceria, passando a constatar que seus serviços 
levaram o condomínio a um melhor desempenho e economicidade. 
Contratar empresas com a solidez da VRP Premium faz toda a diferença 
na performance condominial. Recomendo! — Elisabeth Velásquez 
(Gestora Condominial, Sócia Diretora da Life - Conceito em 
Gestão Condominial) – Brasília/DF.

A Presença da VRP Premium no Empreendimento 
Horizonte  Flamboyant

Como líder do mercado a VRP Premium foi escolhida para instalar 
146 válvulas no Edifício Horizonte Flamboyant, sendo este o prédio 
com o maior número de válvulas redutoras do país.

A Emoções Incorporadora, que tem entre seus sócios 
o rei Roberto Carlos, lançou em Goiânia um dos maiores 
empreendimentos, juntamente  em parceria com a GMP Incorporação 
e GPL Incorporadora. O empreendimento Horizonte/Emoções é  um 
sucesso em Goiânia.

O empresário Jaime Sirena entrou na Emoções Incorporadora, 
se juntando assim ao Roberto Carlos, um amante de arquitetura 
que buscava fazer um projeto diferenciado na região. Sirena que 
pretendia construir um prédio disse, “Ele falava muito disso. Então, 
ao invés  de fazermos só um prédio, decidimos criar um negócio. Foi 
aí que nasceu a incorporadora 
Emoções”, diz Jaime Sirena, 
irmão do empresário Dody Sirena 
e sócio na empresa.

Os sócios dizem que não 
usam a imagem de Roberto 
Carlos como garoto-propaganda, 
mas, segundo Bira Guimarães, 
“ele sempre vai nos lançamentos 
e acaba dando uma palinha para 
os compradores”. O nome da 
empresa e dos prédios fazem 
referência ao rei Roberto Carlos, 
“Emoções” é a música que ele 
abre os seus shows.

“Ter a VRP 
PREMIUM em 
nosso condomínio 
é sinônimo de 
segurança em 
nossas instalações 
hidráulicas. Há 
mais de três anos 
à frente de um 
condomínio com 
duas torres e dezoito 
Válvulas Redutoras 
de Pressão da VRP 
PREMIUM, incluindo 
as instaladas na 

rede de incêndio, posso afirmar que os equipamentos são de primeira 
linha, trazendo tranquilidade a gestão do condomínio. Nesse período 
nenhum morador do prédio reclamou de barulho oriundo da estação 
Redutora de Pressão, de água forte ou fraca, isso mostra conforto dos 
condôminos na utilização da água. Na condição de Gestor Condominial 
reafirmo que estamos em boas mãos com as Válvulas da VRP PREMIUM 
e com a atenção que o próprio presidente da empresa o Sr. Luiz 
Padilha dá ao nosso condomínio, conversando diretamente conosco”.  
— Saulo Félix (Gestor Condominial) João Pessoa/PB.

Atuo como síndica profissional em São Paulo, região do Itaim 
Bibi e Moema. Tínhamos muitos problemas com válvulas, quando 
conhecemos a VRP optamos pela substituição, pelo sistema VRP. 
Solucionamos os problemas e estamos bastante satisfeitos. A 
manutenção é eficiente e rápida. Tenho mais de 30 anos atuando 
no segmento de Condomínios, seja na administração ou Sindicatura, 
já trabalhei com várias empresas e recomendo a VRP". — Rogéria 
Monteiro – São Paulo/SP.

Ser gestora condominial de edificações de grande, médio ou 
pequeno porte exige acertos na contratação de empresas capacitadas 
e líderes de mercado. Optamos por realizar serviços de grande 
volume com a Empresa VRP Premium, após atenderem os critérios 
de Compliance. Oportunidade em que a eficiência, a organização e a 
grande capacidade técnica estiveram presentes não só durante a obra, 
mas após, nos auxiliando e treinando as equipes nas manutenções das 
novas válvulas. Nossos condomínios passaram a ser exemplos para 

Edifício Vivacittta – São Caetano

Edifício Horizonte Flamboyant – Goiânia
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O mundo tem crescido em sistema de condomínio e, neste 
sistema, são muitos os serviços e produtos que são 

essenciais para o bom funcionamento e desenvolvimento dessas 
minis cidades. Então, da mesma forma que o condomínio é uma 
porta gigantesca para boas oportunidades, 
é também uma porta para prática de atos 
criminosos como a corrupção. 

Não raro, nos deparamos com escândalos 
no mundo condominial, muito similar ao que já 
vivemos na política do nosso País. Casos de: 
	  - 	Malversação dos recursos administrados; 
	 -	 Uso indevido das prerrogativas do cargo 

de síndico, subsíndico, conselho;  
	 - 	 Redes fechadas de fornecedores; 
	 -	 Solicitações de comissões ou de 

favorecimento;
	 - 	 Superfaturamento de serviços e produtos; 
	 - 	 Não pagamento de tributos e impostos; 
	 - 	 Obras emergências realizadas de forma constante; 
	 - 	 Isenção de taxa condominial ou encargos que devem ser cobrados 

pelo atraso no pagamento; 
Gastos demasiados e sem comprovação com o “caixinha do 

condomínio”. E tantas outras mazelas que geram prejuízos, às vezes, jamais 
recuperados e uma sensação de mal estar no coletivo representado.

E, em que pese essas circunstâncias não se tratar de algo 
novo, mas expressar uma sucessão de fatos repetitivos. De existir 
uma súplica do mundo condominial ou, de grande parte deste, por 
mudanças – a corrupção é suportada, abafada e, na maioria das vezes, 
a única consequência é o escândalo.  

Como mudar essa realidade? 
O principal agente transformador é a participação ativa e 

positiva dos eleitos. Pois não adianta também, participar para atacar 
e intimidar à gestão. 

Outro bom caminho, mesmo que no condomínio exista um corpo 

Corrupção – O Câncer dos Condomínios

diretivo participativo, é investir na contratação de auditoria e perícia 
contábil, com foco:  	
	 - 	 Em melhorar os processos e organização, para melhor gestão de 

riscos, tomadas de decisões e, oportunamente, apontar a fonte de 
supostas irregularidades. 

Sendo que para descobrir 
controvérsias e inconsistências no 
processo financeiro e administrativo, o 
mais indicado é a perícia contábil. 

Uma medida imprescindível é afastar 
o autor da corrupção. E, não se engane: 
os atos de corrupção, num condomínio, 
podem acontecer por intermédio do síndico, 
subsíndico, conselheiros, funcionários, 
prestadores de serviços. São muitas as peças 

que talvez, tenham de ser trocadas.  
E para finalizar, é preciso que o condomínio invista em medidas 

que visam prevenir e corrigir atos de corrupção, tais como: 
	 -	 Implantação de gestão transparente; 
	 - 	 Modernização dos documentos do condomínio;
	 - 	 Implantação do programa de Compliance e, outros. 

A vida em condomínio requer que o nosso olhar e o nosso 
conhecimento sejam ampliados para uma convivência e governança 
mais elevada. É preciso enxergar além do aparente. É preciso escolher 
deixar de lado o contexto mediano, para viver o que é certo, o que é 

bom, o que é justo.

Vanessa Queiroz Ponciano
Advogada atuante na área condominial;

Especialista em direito imobiliário (cursando), 

articulista, palestrante, com formação em PNL;

Cursando Constelação Familiar; 

Atuação em Curitiba e Balneário Camboriú.
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O carro elétrico já é uma realidade que vem se disseminando e 
claro, tornando-se uma nova preocupação para o condomínio. 

Mas a pergunta que fica é: Os condomínios estão preparados para ela? 
A resposta é: Não. 

Tenho sido muito procurado por condomínios que estão 
desesperados com o novo panorama e com o fato de um ponto de 
carregamento para carros mal instalado pode causar desde curto 
circuitos, até incêndio e perda de vidas. 

Para que os pontos de carregamento automotivos sejam viáveis, 
deve ser elaborado um projeto sério levando em consideração 
aspectos técnicos, como dimensionamento do condomínio e 
carga energética utilizada, já que a carga energética de cada ponto 
desses equivale a um aparelho de ar condicionado de 36.000 BTUs 
aproximadamente. 

Assim, ter apenas um carro elétrico não traz mudanças 
significativas, tampouco consequências ao condomínio. Essa potência 
não muda em nada o dimensionamento de entrada, no entanto, 
quando encaramos a nova realidade e pensamos que todo morador do 
condomínio é um potencial consumidor de carro elétrico o quadro é 
bem diferente.

E como o condomínio pode se preparar para essa nova realidade?
Nas consultorias que presto em condomínios, tenho visto muitas 

ações individuais dos condôminos donos de carro elétrico e isso tem 
três aspectos importantes: 
1)	 Se cada morador pensar somente no seu ponto de 

carregamento o condomínio terá um verdadeiro emaranhado de 
cabos pela sua garagem. 

2) 	 Curto circuitos e queda de energia, podendo ocasionar um 
"black out".

3) 	 De onde vem a energia desse ponto: Do relógio de medição 
individual ou da área comum?
Hoje para alguns condomínios esse assunto parece distante, mas 

provavelmente em 5 anos a realidade será outra. Tecnicamente falando 
é mais eficiente que se adote um projeto de preparação para esse tipo 

Carro Elétrico X Condomínio

Marco Aurélio Souto
Diretor de Operações e Aplicações Max Eficiência 

Energética;

Palestrante e Produtor de Conteúdo Mais que Eficiência.

de instalação, montando uma 
estrutura básica que atenda a 
todos os moradores do seu ponto 
de medição até o automóvel, do 
que esperar que o problema surja.

Outro ponto importante, 
pensando no "boom" tecnológico 
dos últimos anos é pensar em um 
projeto padrão, onde qualquer instalação elétrica siga diretrizes básicas. 
Dessa forma o condomínio não terá problemas nem precisará intervir 
junto aos moradores, cada vez que alguém adquirir um carro elétrico 
ou um equipamento de grande porte.

A viabilidade técnica de uma tomada parece ser simples, mas 
devido a sua amperagem é muito mais complicada. A tomada básica 
para o abastecimento automotivo deve seguir um rigoroso sistema 
de proteção contra surto (DPS) e contra choque (DR), além de, a sua 
localização ter que ser necessariamente em área comum, assim não 
podemos esquecer que por se tratar de um equipamento elétrico 
energizado a segurança é primordial. 

Trabalhar esse futuro enquanto ele não se impõe, é mais do que 
pró atividade, é segurança e antecipação de problemas. 

Carros elétricos já são uma realidade, com o barateamento da 
tecnologia e manutenção e o preço dos combustíveis nas alturas, sua 
aquisição está acelerada. Sem contar que com a atual realidade, na qual 
o condomínio deixou de ser um simples teto e passou a ser refúgio, 

trabalho, academia, lazer e etc, exigindo que o 
síndico esteja sempre um passo à frente para 
evitar problemas e proporcionar vivências e 
experiências produtivas e prazerosas.
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Antes de mais nada, o que você faria se tivesse interesse em 
comprar um imóvel e se deparasse com o porteiro ou zelador 

apresentando a propriedade? Combater essa atuação ilegal pode ser 
essencial para evitar problemas.

Conversamos com profissionais ligados a essa área de 
atuação. A opinião sobre a necessidade de um profissional 
credenciado é unânime.

Segundo o Diretor de Fiscalização do CRECI-MT, Cláudio Neis, 
que explica “já ter presenciado casos em que o zelador pega a 
responsabilidade da venda de um imóvel e passa a barrar a entrada 
de profissionais credenciados nas negociações. O que constitui numa 
infração, pois, ainda de acordo com o diretor, “isso significa uma 
contravenção penal, com a possibilidade de detenção ou multa”.

A saber, em território brasileiro, somente o corretor de 
imóveis é autorizado a intermediar transações imobiliárias, como 
estabelece a legislação que regulamenta a profissão (Lei 6.530/78 e 
Decreto 81.871/78). 

Ainda por cima, isso não se trata apenas de uma determinação 
legal para quem tem interesse em adquirir ou negociar um imóvel. 
Para ser um corretor, é preciso estudar, ter formação específica 
e um registro emitido pelo Conselho Regional de Corretores de 
Imóveis, o CRECI.  

De acordo com o CRECI, as práticas ilegais por parte de não 
profissionais acontecem pelo interesse nas comissões dos negócios. 
Cláudio comenta que “na maioria dos casos os amadores cobram 
taxas abaixo do mercado, ocasionando a procura destes por donos 
de imóveis”.

Entretanto, obviamente, o barato pode sair caro. Como o conselho 
do CRECI-SC também frisa, “existem trâmites legais que devem ser 
respeitados. Caso haja o rompimento da legalidade, o negócio pode ir 
para a polícia”.

É um dever de todos fiscalizar
Segundo o síndico profissional Márcio Pessoa, “é um dever de 

todos fiscalizar essas atividades. Ele ressalta que, “em conjunto 

Porteiros e Zeladores Podem Fazer 

o Papel do Corretor?

pensamos que em todo prédio 
deveria ser assim. E como 
gestores condominiais abolimos 
essa prática”. 

Sob o mesmo ponto de 
vista, o gestor informa que, 
“uma das orientações aos 
nossos colaboradores é que tal 
atividade deve ser desenvolvida 
apenas por profissionais 
habilitados e que não devemos 
fornecer informações de nossos 
condôminos. E se algum deles for 
visto ofertando ou negociando 
dentro de nossos condomínios, 
isso poderá acarretar no 
desligamento do funcionário”.

Por outro lado, em consulta ao corretor de imóveis com mais de 
13 anos de profissão, Felipe Centeno, é notável que a atividade do 
corretor de imóveis é um desafio diário. O profissional diz que “existem 
muitas situações embaraçosas”. 

Não raro, “existem situações com sucessivos erros, desvios de 
caráter e mentiras envolvendo o mercado. Isso, muito por conta 
da falta de fiscalização e cobrança de administradores ligados a 
condomínios”. Centeno ainda finaliza dizendo que “muitos agem de má 
fé em busca de vantagens ligadas às comissões”.

Outra que repudia a atividade ilegal de corretores não profissionais 
é a síndica de um condomínio em Balneário Camboriú-SC, Lorelize 
Centurion. Ela fala que, “além de todos os problemas que podem 
ser ocasionados pela prática sem credenciamento, o envolvimento 
de porteiros, zeladores, entre outros, pode interferir e prejudicar na 
função para qual foram destinados”.

Os síndicos profissionais Marcio Pessoa e Felipe Centeno, 
que também é corretor de imóveis.
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Antecipadamente, você já ouviu aquele ditado: “melhor prevenir do 
que remediar?” Se conhece, deve saber que a melhor forma de evitar 

futuras dores de cabeça é prevenindo. Prevenir também é o lema quando 
você busca por seguro condominial. Na hora de proteger você e seus bens 
é sempre importante se atentar e entender os detalhes que podem fazer 
toda a diferença no seu dia a dia. Para esclarecer mais sobre o tema, o 
corretor de seguros, Filipe Pelini, conta tudo que você precisa saber para 
ficar tranquilo quanto a isso. Entenda a importância da contratação de um 
seguro condominial

Apesar de ser um pouco mais complexo que fazer um seguro de 
automóvel, se certificar de seu seguro condominial é mais simples do que 
muitos imaginam. Para começar, Filipe conta que é necessário identificar a 
necessidade do seu condomínio. Cada condomínio tem sua particularidade. 
Por isso a importância do síndico, responsável legal, ir em busca de uma 
seguradora de confiança e de um corretor de seguros capacitado para 
instruir o passo a passo. 

Particularidades de cada condomínio
Dessa forma, cada um tem sua particularidade, que variam entre 

estruturas, tamanhos e necessidades. O profissional deve se atentar a 
detalhes técnicos básicos estruturais. Algumas perguntas devem vir à tona 
como: Qual o tamanho do prédio?  Existem elevadores, se sim, quantos? Tem 
garagem? Salas comerciais? O corretor precisa conhecer os espaços, isso vai 
tornar a identificação da modalidade do seguro mais simples e prática. 

Então, os valores da apólice vão variar de acordo com o tamanho 
do condomínio e seus bens. Filipe conta ainda que danos elétricos são 
os principais responsáveis por impasses e acidentes nos condomínios 
da região. Por isso é super importante ter conhecimento de todos os 
equipamentos eletroeletrônicos dos prédios, bem como os prejuízos, 
se algum deles vier a ter problema. Nesse quesito se encontram os 
elevadores, portões e portas elétricas, entre outras.

Cobertura de furtos e roubos 
Além disso, outra dúvida que costuma surgir na hora da 

contratação da seguradora é sobre a cobertura de furtos e roubos em 
locais como a garagem.

Importância da Contratação de Um Seguro 
Condominial

Filipe  Pelini
Corretor de Seguros.

Por exemplo, o corretor conta que o seguro ‘garagista’ é opcional,  
mas, caso seja solicitada a modalidade, existem alguns detalhes que 
devem ser considerados. Se contratado o seguro dessa espécie de 
cobertura, automóveis sempre estarão assegurados pela apólice.

Mas, no caso das bicicletas e patinetes, por exemplo, existem 
outras questões norteadoras. Em todos os casos a seguradora vai 
exigir a apresentação de provas de que o crime ocorreu nas áreas 
condominiais, e se estavam presas por corrente ou cadeado. E mesmo 
assim, dependendo do modelo da bicicleta algumas não tem cobertura, 
mesmo estando presas.  

Seguro de vida de funcionários
Nesse sentido, após formulada a apólice de cobertura a partir das 

necessidades do condomínio, é necessário também uma análise geral 
do quadro de funcionários do condomínio, pois formular o seguro de 
vida dos funcionários também é necessário.

Nessa etapa, serão assegurados todos os trabalhadores que 
prestam serviços com vínculo empregatício ligado ao condomínio. Essa 
apólice é regulamentada pelo sindicato da categoria, que exige, em 
caso de morte do funcionário, uma indenização para os beneficiários 
no valor de até 12 vezes o salário, mais duas vezes o piso da categoria.

Do mesmo modo, nesta etapa vale a pesquisa com alguém 
especialista em direitos trabalhistas para não ter surpresas negativas 
no futuro. O corretor ainda lembra que não necessariamente será 
a mesma seguradora responsável pelos funcionários também. O 
condomínio pode contratar uma corretora para os diferentes casos.

Com algumas pesquisas e observações 
pontuais, todos podem desfrutar de seu 
condomínio sem preocupações. Mas, claro, 
sempre com atenção às cláusulas que firmam 
o contrato entre a corretora e o condomínio, 
para evitar incômodos futuros.
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Provavelmente você já deve ter ouvido 
falar do e-Social. Mas se já ouviu, 

acaso conhece as regras do e-Social para 
condomínios? E se conhece, na condição 
de gestor, por exemplo, você contribui 
para que o e-Social do seu condomínio seja 
transmitido com êxito?

Bom, o e-Social é um sistema de 
escrituração digital das obrigações fiscais, 
previdenciárias e trabalhistas. Ou seja, é um programa do Governo 
Federal que visa unificar as informações relativas a empresas e 
trabalhadores. Sendo assim, toda e qualquer movimentação trabalhista 
é transmitida através do e-Social.

Obrigações e penalidades
É importante lembrar que o e-Social não veio para trazer novas 

regras trabalhistas, no entanto, é um programa muito mais eficaz na 
transmissão de informações aos órgãos federais. Essas informações 
agora, começam a ser enviadas de forma mais detalhada do que 
quando se usava os programas anteriores.

Essa alteração, então, fará com que a fiscalização por parte do 
Governo seja muito mais eficaz. Impossibilita a prática de velhos 
hábitos, que mesmo proibidos, passavam despercebidos, como por 
exemplo, o registro retroativo de funcionários.

Podemos dizer que o e-Social veio para fazer os empregadores 
cumprirem, à risca, a legislação trabalhista já existente, tornando-os 
passíveis de fiscalização e penalidades por qualquer descumprimento.  

Implantação do e-Social
A implantação desse programa não está sendo do dia para noite. 

Foi criado um cronograma de implantação, o qual está disponível no 
site: www.gov.br, e a primeira etapa foi iniciada em janeiro de 2018.

O cronograma dividiu grupos de empregadores entre Grupo 1 até 
Grupo 4, sendo que os condomínios foram enquadrados no Grupo 3. 
Ouve também a divisão em 4 etapas, o que chamamos de fases. A 1ª 
fase é para o envio de dados do empregador; a 2ª fase é para o envio 

E-Social – Entenda Qual a Responsabilidade do 

Síndico e do Condomínio

Willian Alves
Diretor do Departamento Pessoal da UPTIME.

de dados dos empregados e eventos não periódicos 
como admissão, afastamento e demissão; a 3ª é para 
envio de eventos periódicos, tal como a folha de 
pagamento; e a 4ª fase é para enviar todos os dados de 
saúde e segurança do trabalho. 

O que muda para condomínios nesse 
momento?

Desde a implantação da 2ª fase, (abril de 2019), 
alguns gestores precisaram se reeducar, com intuito 

de não utilizar mais os velhos hábitos, principalmente na contratação 
de novos empregados; concessão de férias e em demissões, que até 
então, se fazia com datas retroativas, que já não era correto.

Como já dito, os condomínios estão enquadrados no Grupo 3 e já 
passaram pela 1ª e 2ª fase de implantação. A mudança agora é para a 3ª 
fase, que torna obrigatório o envio das folhas de pagamento (maio de 
2021). Ou seja, até o dia 15 de junho de 2021, o Departamento Pessoal 
deverá transmitir a folha de pagamento via e-Social, sendo essa uma 
das fases mais importantes dessa implantação.

Responsabilidade do síndico
1º) O síndico deve se certificar de que o Departamento de Pessoal 

que presta assessoria ao seu condomínio está devidamente atualizado 
e agindo de acordo com as diretrizes do e-Social.

2º) O síndico, antes de realizar qualquer movimentação de 
funcionários, tome orientações da sua assessoria de Departamento 
Pessoal para não só agir de acordo com a legislação, mas também, para 

que se tenha tempo hábil para transmitir a 
declaração desta movimentação.

3º) Sabe-se que é dever do 
Departamento Pessoal a alimentação e 
transmissão do e-Social.
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Em conversa com um Advogado de condomínios, ele abordou 
uma colocação reflexiva: “que nada adianta ter um mapa com 

direções erradas”.
Associei esta frase a temas que vem sendo citados 

constantemente na Gestão Condominial, por vezes sem 
fundamentação, sem conceitos, sem testes, sem aplicação na prática, 
com ausência de formação e isto passa a ter efeito manada, por mera 
repetição ou modismo.

Dentre os Temas Destaco:
Para que existam CONTROLES INTERNOS: é preciso haver 

documentação proba, previsão orçamentária confiável, demonstrativos 
de recebimentos e de pagamentos claros, classificações corretas, 
o trabalho em conjunto com a Contabilidade/Administração e o 
acompanhamento da Auditoria Contábil. 

Além do que, quem executa como a Contabilidade/
Administradora, não deve realizar conferência contábil-financeira (fere 
a independência) e nem o Síndico pode monitorar essa área, por ser 
o responsável (conflito de interesses). O conselho fiscal por sua vez, 
só pode efetuar constatações em nível de controle interno, se houver 
formação (Bacharel em Ciências Contábeis) e experiência em Auditoria 
em condomínios.

Para que o sistema da GOVERNANÇA seja instituído, 
o condomínio precisa desenvolver a cultura de regras, de 
responsabilizações de todos os agentes envolvidos e um processo de 
comunicação que alcance os 4 pilares abaixo com o monitoramento da 
Auditoria (vou explicá-los com exemplos):

– Pilar da transparência: informações/relatórios confiáveis 
(Exemplo: a Auditoria confere a classificação das contas e suas 
conformidades).

– Pilar da equidade: tratamento justo e isonômico (Exemplo: a 
Auditoria monitora riscos trabalhistas, como a análise de equiparação 
salarial para colaboradores).

– Pilar da prestação de contas: identificação da atuação do 
gestor e de sua equipe de trabalho de forma tempestiva. (Exemplo: a 

Não Adianta Ter um Mapa com as Direções Erradas; Entenda 

Como Atua a Auditoria Contábil Condominial

Michele Lordêlo
CEO do Grupo Lordêlo; Trabalha com Auditoria para 

Condomínios desde 2004; Conselheira do CRC-BA; 

Doutora em Educação e Idealizadora de 6 Cursos On-

line do “Programa Capacitar”.

auditoria recomenda o que deve ser aplicado, atualizado, como temos 
a partir de Maio de 2021, a possibilidade de redução de custos com 
a folha de pagamento dos condomínios, através da adesão à “medida 
provisória do Governo Federal”).

– Pilar da responsabilidade: comprometimento dos agentes de 
governança para que a entidade - neste caso o condomínio, alcance 
seus objetivos. (Exemplo: a auditoria analisa a atuação do Síndico, do 
Conselho, da Administradora, de Prestadores de Serviços etc).

Do ponto de vista do COMPLIANCE em condomínios, ele ocorre 
por áreas (compliance contábil-financeiro, compliance trabalhista, 
compliance tributário, etc.), porque diferentemente de uma empresa, a 
maioria dos condomínios não possui estrutura para manter (controles 
internos, governança, auditoria contínua (preventiva), assessoria 
jurídica e compliance officer). Além do que, o compliance, é um estado 
e não um certificado.

Por isto, tenho me dedicado para que os condomínios tenham 
um diagnóstico de qual área apresenta mais risco e assim iniciam-se 
os escritos dos procedimentos por áreas (o que difere de condomínio 
para condomínio); contudo, antes do avanço nos temas 1, 2 e 3 
é preciso cuidar do BÁSICO, efetuando a juntada de documentos 
confiáveis, alinhando as demandas com a Contabilidade/Administradora/
Conselho, contratando os Especialistas necessários em cada área e 
revisando a previsão orçamentária, uma vez que os recursos existem, 
tudo depende de como eles estão alocados.
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Em recente decisão, o STJ (Superior Tribunal de Justiça), em 
julgamento do Recurso Especial nº 1.819.075/RS, decidiu que em 

determinada situação o condomínio poderia proibir locações por meio 
de aplicativos como o Airbnb e por qualquer outro meio.

O caso específico era de uma condômina que havia transformado 
as suas duas unidades em algo semelhante a um hostel ou pensão, 
tendo em vista que alugava quartos separados para várias pessoas de 
diferentes famílias.

Para o ministro Raul Araújo, cuja tese foi a vencedora, esse tipo de 
locação desvirtuaria a finalidade residencial do condomínio, e, diante 
da alta rotatividade de ‘hóspedes’, o condomínio poderia proibir tal 
tipo de ‘locação’.

Apesar dessa decisão ter abalado o setor imobiliário em razão 
das locações por aplicativo serem responsáveis por grande parte 
das locações atuais, é preciso entender que essa decisão não abre 
precedentes para que os condomínios passem a proibir esse tipo de 
locação. Vejamos as razões.

Geralmente, quando um tribunal de instância superior como 
o STJ julga um processo, na verdade ele está decidindo sobre um 
caso específico, com fatos e circunstâncias peculiares àquele 
episódio concreto.

Outro motivo é que a locação por temporada está prevista em 
Lei (Art. 48, da Lei 8245/91). Assim, independentemente da forma 
de aproximação entre locadores e locatários (jornal, imobiliárias, 
aplicativos digitais etc.) o condomínio não pode proibir a entrada ou a 
permanência desses locatários no condomínio. 

É preciso entender que o STJ vinculou a alta rotatividade com 
a forma de comercialização praticada pela proprietária, que era o 
fracionamento de uma unidade para várias pessoas, configurando, 
nas palavras do Ministro Raul Araújo, em seu voto, uma forma 
atípica de locação, não se assemelhando, portanto, nem à locação 
e nem à hospedagem. 

Dessa forma, se em algum condomínio uma situação análoga 
a esta estiver acontecendo, pode ser que ao chegar no STJ um 

Como Ficam as Locações por 
Aplicativos Após Decisão do STJ?

processo dessa mesma natureza, 
o julgamento seja semelhante, 
criando, dessa forma, um 
precedente. Porém, repetindo, 
somente em casos como o 
acima, de fracionamento de 
uma unidade para pessoas 
sem qualquer relação entre si 
é que o condomínio poderá 

buscar através do judiciário e deste precedente, impedir esse tipo 
de locação. Antes de obter uma sentença nesse sentido, nenhum 
condomínio poderá cercear o direito do uso da propriedade por 
parte dos condôminos, proibindo que este alugue as suas unidades 
através de aplicativos de hospedagem/locação ou por qualquer outro 
meio disponível.

E como resolver os problemas advindos desse tipo de 
locação, como o sossego e a segurança dos moradores?

Com o avanço da tecnologia e dos meios de comunicação digitais, 
tudo ficou a um toque de dedos através do seu smartphone ou 
computador. É preciso entender que os condomínios também deverão 
se adaptar e buscar soluções práticas para que não se comprometa a 
segurança e o sossego dos demais moradores.

Cada condomínio deve se autorregulamentar. Pode ser que o 
condomínio tenha de aprimorar o seu sistema de controle de acesso 
e de segurança ou mesmo colocar regras mais rígidas para a utilização 

das áreas comuns. 
O que ele não poderá impedir são as 

locações regulares e legais.

Dr. Marcio Spimpolo
Advogado Especialista em Direito Condominial

Professor e Coordenador da Pós-Graduação de Direito 

e Gestão Condominial da FAAP.
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Os edifícios condominiais tem se tornado cada vez maiores e mais 
complexos e, portanto, demandam um número muito maior 

de profissionais para sua manutenção e preservação. Assim, em um 
edifício, circulam diversas pessoas nas mais diversas áreas, a serviço 
do condomínio. Garantir a integridade física e psicológica desses 
trabalhadores é obrigação do contratante. 

E no Brasil, isso pode ser uma tarefa árdua. Segundo dados 
divulgados pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o número 
de casos de acidentes de trabalho no Brasil passa de 700 mil por ano 
(1 a cada 49 segundos), colocando o país em quarto lugar no ranking 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) das nações com maior 
incidência deste tipo de acidente. 

Todos os dias, milhares de pessoas, no mundo, saem de suas 
casas para o trabalho e não voltam. Muitos acidentes, apesar de 
não fatais, causam a redução permanente da capacidade laborativa 
do trabalhador, que muitas vezes é o responsável por o sustento 
da família.

Normas de Segurança do Trabalho
O síndico é o responsável pela contratação e demissão de 

funcionários e empresas terceirizadas e tem por obrigação, conforme 
determinam as Leis Trabalhistas, de se fazer cumprir as NR (Normas 
De Segurança do Trabalho) e todas aquelas que preservam a vida dos 
trabalhadores. Cabe salientar que o síndico é responsável, de acordo 
com o Art. 1.348 e incisos, do Código Civil brasileiro, Civil e Criminal 
por tudo o que acontece no condomínio, inclusive com relação 
específica à segurança do trabalho. 

Por outro lado, as administradoras também são responsáveis na 
orientação das aplicações das Normas de Segurança no condomínio, 
sob crime de responsabilidade solidária. Ao condomínio, para além 
das multas, existe a sensação de ambiente perigoso, com eventuais 
cenas chocantes de acidentes, seja por uma queda de escada ou um 
trabalhador eletrocutado. 

Situações como essa abalam o emocional de qualquer morador, 

A Importância da Saúde e Segurança 
do Trabalho nos Condomínios

e pode ser evitado. A maneira correta de evitar transtornos, prejuízos 
e, mais importante que tudo, garantir a segurança de quem trabalha 
sob sua responsabilidade, é atender as leis e normas de saúde e 
segurança no trabalho.

As leis e normas mais frequentemente aplicáveis em um 
condomínio:

NR 9 – P.P.R.A. (Programa de Proteção de Riscos Ambientais)
NR 7 – P.C.M.S.O (Programa de Controle Médico e Saúde 

Ocupacional)
LTCAT – Laudo Técnico de Condições Ambientais
PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário
NR 6 – E.P.I. /E.P.C. (Equipamentos de Proteção)
NR 35 – Trabalho em Altura
ABNT NBR 15.475 – Acesso por Corda
NR 28 – Fiscalização e Penalidades
NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade e 

Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiro Militar.

É importante dizer que a observância das normas de segurança no 
trabalho também trazem vantagens para o condomínio:

1. Redução das multas
2. Redução de reclamações e processos trabalhistas
3. Diminuição dos acidentes de trabalho
4. Redução da rotatividade de funcionários e aumento da 

produtividade
5. Melhora do ambiente de convívio e sensação de segurança e, 

com certeza, o maior benefício em estar regular com as obrigações 
quanto a saúde e segurança dos colaboradores é a questão humana, 
da valorização das pessoas, sua integridade física e psicológica, e o 
cuidado com a vida.

Fonte: Sindiconet
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Um dos maiores desafios do síndico é gerir a equipe de 
funcionários do condomínio de forma que a execução seja 

feita com a eficiência esperada, acompanhando o desempenho 
de funcionários no dia a dia, capacitando-os para que estejam 
alinhados com a cultura do condomínio e ocupando-se com qualquer 
eventualidade que possa surgir.

 O cotidiano do síndico já demanda inúmeras atividades. 
Defrontar-se com assuntos administrativos, mediar possíveis conflitos 
entre moradores e ainda planejar e supervisionar soluções para 
valorizar a vida no condomínio. 

Reduzir o encargo da gestão de pessoas pode lhe dar tempo para 
agilizar a resolução de outras questões relevantes ao condomínio.

A terceirização de mão de obra em condomínios é uma prática 
de gestão que pode ser adotada por síndicos ou administradores 
desse tipo de organização com excelentes benefícios. As vantagens, 
que já eram muitas, se tornaram ainda mais perceptíveis após a 
regulamentação da Lei da Terceirização (LEI Nº 13.429/2017).

Com toda a parte administrativa e burocrática que envolve 
contratação, fiscalização, pagamento e qualificação dos funcionários 
terceirizados, o síndico ou responsável pelo condomínio terá o seu 
tempo otimizado.

Dessa forma, vejamos quais são as principais vantagens da 
terceirização de trabalho em condomínios:

1. Gestão de colaboradores
Com a terceirização dos serviços do condomínio, como a portaria 

ou a limpeza, o síndico se isenta da responsabilidade de gerenciar a 
rotina dos colaboradores. 

Outra particularidade positiva no que se refere à gestão de 
colaboradores é a eliminação de processos trabalhistas, uma vez que o 
condomínio não terá nenhuma relação jurídica com os colaboradores.

2. Redução na folha de pagamento
Quando o condomínio é o responsável pela contratação de 

seus colaboradores, deve arcar com gastos como 13.º salário, férias 
remuneradas, pagamento de horas extras, confecção de uniformes, 

Vantagens da Terceirização 
no Seu Condomínio

Rafael  Ribas Augusto
Executivo Comercial na Área de Facilities e Outsorcing

entre outros investimentos.
No caso da terceirização, 

toda essa responsabilidade se 
volta para a empresa contratada, 
de modo que o condomínio 
pagará apenas uma mensalidade 
disposta no contrato.

3. Cobertura de faltas
Em alguns setores do condomínio, como a portaria, por exemplo, 

é impossível que haja a ausência de colaboradores, pois a função é 
essencial para o bom funcionamento do prédio.

Neste contexto, é comum que as empresas prestadoras de serviços 
terceirizados tenham em seu quadro de colaboradores porteiros e 
outros profissionais que somente cubram faltas nos locais de atuação.

4. Otimização do tempo
Com toda a parte de gestão de pessoas, que envolve contratação, 

fiscalização, pagamento e qualificação dos funcionários, o síndico 
responsável pelo condomínio terá o seu tempo otimizado.

Dessa forma, restará mais tempo para se dedicar à outras 
atividades do condomínio, como mediar conflitos entre moradores, 
planejar obras no local, praticar melhorias, estreitar a comunicação 
com os condôminos, etc.

Quanto maior um condomínio, maior é o número de 
colaboradores trabalhando nele. Porteiros, faxineiros, seguranças, 
jardineiros, ascensoristas, etc. É necessário o trabalho de muitas 

pessoas para que o condomínio e os 
condôminos contem sempre com segurança 
e bem-estar, bem como para que os 
funcionários não fiquem sobrecarregados e 
acumulem funções excessivas.
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destacou Carine Giacomolli, 
arquiteta e urbanista responsável 
pela empresa.  

Já a Teknika Z conta com 
especialistas em patologias, com 
o trabalho voltado para vistorias, 
inspeções prediais, laudos 
técnicos, engenharia diagnóstica e 
obras de recuperação estrutural, 
além de gerenciamento de obras. 
A empresa é coordenada pela 
engenheira civil, Greysi Gules. 

“As inspeções prediais, 
quando elaboradas com periodicidade, ajudam a identificar 
manifestações patológicas na edificação que, se não tratadas com 
agilidade, podem ocasionar riscos à integridade dos usuários, danos à 
edificação e despesas mais onerosas”, reforça a engenheira.

E se você busca uma obra com alto padrão de desempenho, 
a Padrão Z é especialista em execução (seja em projetos iniciais 
ou reformas), garantindo uma obra limpa, organizada e com o 
cumprimento dos prazos estabelecidos. 

“Garantimos agilidade, qualidade e 
segurança em todo o processo da sua obra”, 
reforçou Luccas Cavalli, que é engenheiro civil 
e responsável técnico da empresa. 

Segundo os integrantes do grupo, uma 
das características que une as três marcas é 
a excelência na entrega, o que faz com que a 
equipe trabalhe em completa sinergia. A Fator 
Z Concept fica localizada na Rua 1926, n.º 411, 
sala 01, Centro, em Balneário Camboriú, e 
atende todas as cidades da região. 

Quando pensamos na manutenção de 
um condomínio, logo nos vem à mente 

os inúmeros problemas que aparecem no dia 
a dia, como uma infiltração na área comum do 
prédio, uma fissura na garagem ou até mesmo 
a reforma do salão de festas.

A busca por profissionais qualificados, 
que possuem um serviço de qualidade e uma 
relação de confiança se torna um grande 
desafio para muitos síndicos. 

Foi para facilitar essa busca que um grupo 
de engenheiros e arquitetos criou o que hoje é 
a Fator Z Concept.

A empresa surgiu com o foco em projetos de arquitetura e 
engenharia, mas percebeu a necessidade de oferecer mais soluções 
na área da construção civil. “Seja na avaliação, projeto, obra ou na 
complexidade de uma recuperação estrutural, existem inúmeros 
fatores que precisam ser considerados. Por isso, a qualidade técnica e 
a experiência são fundamentais”, ressaltou o empresário e engenheiro 
civil patologista, Luccas Cavalli.

Atualmente, a Fator Z Concept é composta por três marcas:
 Architetto Z – Arquitetura Inteligente, 

Teknika Z – Engenharia Avançada e Padrão 
Z – Construções e Reformas. Assim, o grupo 
fornece soluções completas e integradas 
em um único lugar, sendo esse o grande 
diferencial competitivo da empresa.

A Architetto Z é focada em projetos de 
residências, edifícios e interiores, trabalhando 
também com reformas e retrofit de fachadas. 
“Buscamos aliar criatividade, técnica e 
gestão, dando todo o suporte ao cliente do 
projeto ao fim da obra. Para nós, arquitetura é 
funcionalidade, integração e sustentabilidade”, 

Fator Z Concept – As Soluções para 

Sua Obra em um único lugar

Greysi Gules, engenheira civil, Luccas Cavalli, engenheiro civil e  Carine Giacomolli, arquiteta e urbanista.
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A taxa de condomínio é uma obrigatoriedade arrecadada todo mês 
com o objetivo de custear as despesas em comum a todos os 

moradores. Em um período de pandemia e crise econômica, como 
o que estamos vivendo, manter todas as contas em dia é uma tarefa 
muito árdua, tanto para o condômino, quanto para o condomínio.

Diante deste cenário, a CMBaiak Advogados Associados oferece 
algumas orientações aos condôminos, síndicos e administradores para 
manter a saúde financeira do condomínio.

A primeira informação que os condôminos devem ter em mente 
é que, diferentemente do que estamos acostumados em relação 
às dívidas de crediário e ou bancárias - onde o que determina o 
conhecimento/nascimento da dívida, além do compromisso já assumido, 
é principalmente o aviso feito ao devedor -  para a Justiça, viver em 
condomínio é saber a data certa do vencimento de cada débito. 

É uma obrigação do condômino conhecer isso, e não do 
condomínio informar. Assim pagar em dia é dever e não direito. 
Isso ocorre porque o condomínio não possui finalidade de lucro, 
distanciando-se dos demais casos comuns, e não se aplicando assim o 
Código de Defesa do Consumidor. 

Outra orientação importante aos condôminos, para se evitar 
um prejuízo maior em termos de juros e correções, é a rapidez na 
negociação (se assim o condomínio permitir). É preciso saber que o 
débito será atualizado dia a dia, o que pode acabar acumulando um 
valor expressivo se houver débitos continuados. 

É importante também que se mantenha o contato em caso 
de inadimplência, ou mesmo de acordo, pois vários condomínios 
permitem renegociações. Não é aconselhável abandonar qualquer tipo 
de renegociação, justamente pelas correções já citadas.

A principal dica aos síndicos, conselhos e administradores é que se 
pense na possibilidade de uma negociação extrajudicial, acima inclusive do 
que se permite no processo, desde que bem assessorados juridicamente 
e observando os cálculos impostos pela lei (sob pena de responsabilidade 
própria da gestão).  Pois os acordos humanizam as relações - 
principalmente daquelas pessoas com problemas financeiros pontuais -, e 

COLUNA: A VEZ DO ESPECIALISTA – DIREITO CONDOMINIAL COM CMBAIAK ADVOGADO

Taxa condominial – Dicas para Manter a Saúde 

Financeira do Condomínio e Evitar Inadimplência

Dr. Karel Marik
Advogado OAB-PR 59569

Bacharel em Direito pela  Faculdades do Brasil

Formado pela Escola Superior de Polícia Civil de SC

Pós Graduando em Direito Processual Penal

Pós Graduando em Direito Registral e Imobiliário

E-mail: karelmarik@cmbaiak.adv.br

garantem, através da multa por eventual descumprimento, um respaldo de 
aceitação em assembleias, se bem feitos, possuem perfeita forma jurídica 
de execução direta. Ter a assessoria de um advogado ou escritório com 
profundo conhecimento em Direito Condominial é imprescindível para 
resolver de maneira legal esse tipo de situação.

É preciso também manter o diálogo e atualizar o cadastro dos 
condôminos junto à administração. Em média, 80% das pessoas alegam 
que nunca receberam um aviso ou boleto de cobrança (mesmo sendo 
um dever saber a data certa do vencimento de cada débito). Mesmo 
não sendo um dever do condomínio, alertar os condôminos sobre 
débitos ajuda a evitar a inadimplência.

Para manter o bom funcionamento e manter a saúde financeira 
do condomínio, todos precisam cumprir suas obrigações. Quando um 
desses deixa de cumprir com suas responsabilidades, os custos tendem 
a aumentar para todos.

E se você, condômino, síndico ou administrador, quer receber 
mais dicas e orientações sobre uma vida condominial financeiramente 
saudável, acompanhe nas nossas redes sociais uma série com 
perguntas e respostas sobre o tema. Acesse cmbaiak.adv.br ou leia o 
QR Code e saiba mais.
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Entre tantas atribuições de um síndico, destaca-se a administração 
financeira do condomínio por ele gerido. Não se trata de uma 

tarefa simples, haja vista que não é raro – ainda mais neste momento 
que vivemos, de pandemia e de crise econômica –, quem esteja no 
cargo encontrar uma situação de desajuste no caixa condominial.

O papel do Síndico é não deixar que as contas desequilibrem. 
Há vários motivos que provocam esse desequilíbrio, mas, um dos 
principais é, justamente, a má gestão. O condomínio não tem uma 
estrutura para acumular dinheiro, mas, também não pode ficar 
deficitário. Desse modo, o pressuposto básico do condomínio é o 
rateio das despesas ordinárias, bem como a criação de um fundo 
de reserva. 

Obras de emergência, necessidades de manutenções não 
programadas, além de imprevisibilidades no âmbito jurídico, como 
ações trabalhistas, podem trazer dor de cabeça ao Síndico, que 
precisará reorganizar o caixa condominial para enfrentar o momento 
de turbulência. Isso, sem deixar de falar na inadimplência.

Antes de qualquer tomada de decisão, é essencial traçar um plano 
estratégico de recuperação. Ele deve ser fundamentado na revisão da 
previsão orçamentária, o que permitirá analisar melhor a situação para 
promover as adequações necessárias. 

Quando o condomínio, mesmo com a tentativa de rateio, não 
consegue suprir receita para as despesas ali apresentadas, outra 
frente de socorro pode ser buscada, no caso, o empréstimo. Trata-se 
de um recurso interessante, muitas vezes utilizado não apenas para 
preencher um vazio financeiro do caixa condominial, evitando que 
ele fique deficitário, como também em outras ocasiões, como em 
ações que visem à redução de custos, como a mudança da portaria 
com funcionários por portaria remota, substituição de matriz de 
energia, entre outras iniciativas onde a própria economia gerada pelo 
remanejamento que foi realizado torna-se suficiente para pagar o 
financiamento contraído.

Cortes e renegociações
Além de rateios extraordinários e linhas de empréstimo junto 

O Que Fazer Quando o Condomínio 
Está Sem Dinheiro?

Ricardo Karpat
Diretor da Gábor RH

às instituições 
financeiras, em 
situações de falta 
de caixa, o corte 
de gastos é outra 
ação tida como 
obrigatória. Para isso, 
dois são os caminhos: 
revisão e análise de 
eventuais pontos de 

evasão de dinheiro passíveis de ajustes, principalmente em gastos tido 
como não essenciais; e a renegociação de contratos com fornecedores 
e prestadores de serviço. O Síndico deve chamá-los para apresentar 
esse plano de corte e renegociação, revelando os detalhes da situação 
em que se encontra o condomínio. 

No campo da renegociação, é válida também a aproximação do 
Síndico com os condôminos inadimplentes, na busca de um acordo 
que, de um lado, atenda aos interesses do condomínio e, de outro, que 
torne viável ao condômino acertar seus débitos. 

Ainda dentro desse universo, existe a cota condominial garantida, 
onde uma empresa garantidora antecipa ao condomínio os valores 
devidos pelos condôminos, incluindo os inadimplentes, ganhando para 
isso uma porcentagem da arrecadação. Agora, essa alternativa deve ser 
muito bem estudada, já que, nesse recurso, o condomínio não é mais 
“dono” daquela receita.

O Síndico ou gestor condominial 
precisa estar preparado para momentos 
de escassez de recursos, que o obrigue, 
com muita resiliência, a tomar decisões 
para superar a ocasião, em ações sempre 
pautadas na responsabilidade.
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Há pessoas que são mais e outras menos resilientes diante 
dos desafios que a vida lhes apresenta, isso é claro e notório. 

Devemos lembrar que a emoção é o veículo mais forte e rápido de 
comunicação mostrando a você se alguma coisa está boa ou não, ou 
seja, se você está diante de alguma situação que está de acordo com 
suas regras condicionadas, você se sente bem, caso contrário, se suas 
regras forem feridas, você sofrerá.

Como a maioria das coisas nós não conseguimos mudar, precisamos 
nos conscientizar de que o universo te proporciona a oportunidade de 
você mudar, e de ver a vida e situações de forma diferente. Para isso 
há uma regra: MM = Modelo de Mundo | CV = Condição de Vida. Todo 
desafio humano, se dá quando o MM é diferente do CV.

Há três categorias de Modelo de Mundo que podem destruir 
nossas vidas: PESSOAL – Quando você leva o problema para o 
lado pessoal. Você personifica o seu MM e sofre. PERMANENTE/
INSOLÚVEL – Você acredita que tudo é permanente e ou insolúvel. 
GENERALIZADOS – Quando você tem a tendência a aumentar o 
problema e generalizar.

O que fazer para mudar? 
1. Perceber que é IMPORTANTE resolver a situação, salvar um 

casamento, um emprego, uma relação com os condôminos, com a 
família, caso contrário, você não busca novas estratégias para mudar.

2. Perceber que você é capaz de INFLUENCIAR e mudar a situação.
3. Perceber que há OPORTUNIDADES de mudar a situação.     
O OTIMISMO tem uma grande importância nisso, porque é a 

capacidade de enxergar os desafios e, ao mesmo tempo, ter em mente 
que pode superá-los.

Quanto mais otimista você for, maior será a sua capacidade de 
superar obstáculos sem se vitimizar, tolerar mudanças e permanecer 
no controle de si mesmo ao enfrentar desafios complexos.

As pessoas otimistas possuem 3 características 
principais:

1. Visão equilibrada ao encarar problemas;
2. Consciência de que tudo é temporário;

A Importância da Resiliência 
no Momento Atual

Liamar Fernandes
Master Coach e Psicóloga.

3. Sabem superar e criar relacionamentos de qualidade.
A RESILIÊNCIA é a habilidade de superar adversidades sem ser 

afetado por elas de modo negativo e permanente.
Quanto mais resiliente você for, maior será sua capacidade de:
Atuar com competência, mesmo sob pressão;
Responder rapidamente as crises;
Demonstrar criatividade e encontrar soluções, mesmo, com 

poucos recursos;
Manter a integridade e a alta performance em situações adversas.
As pessoas resilientes possuem 3 características principais:
1. Aceitação da realidade;
2. Crença inabalável no sentido da vida; 
3. Uma incrível capacidade de improvisar.
As pessoas resilientes são otimistas e tem uma forma positiva de ver 

os acontecimentos. Não leva os problemas para si, pois reconhece que 
quem tenta tirar o seu controle emocional, o faz com qualquer pessoa e, 
por isso, não permitem que ninguém “roube” o seu controle emocional. 

Se você está pessimista, você não consegue mudar o seu MM – 
Modelo de Mundo, então, lembre-se:

1. Comprometa-se no que é importante e se empenhe;
2. Você tem a capacidade de influenciar o resultado dos 

acontecimentos;
3. Aprenda a ver uma situação estressante, como oportunidade e 

não como ameaça.
É importante sermos resilientes para que possamos viver com 

saúde, bem estar e o principal, com o controle 
da nossa vida em nossas mãos. 

Veja a matéria na íntegra nas redes 
sociais; Youtube: Liamar Fernandes Master 
Coach e Instagram: @liamarcoach.
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Saiba como 3 fatores super importantes podem afetar a gestão de 
resíduos. Os resíduos podem se tornar um problema, não apenas 

sob a ótica organizacional, mas de atendimento a legislação que confere 
responsabilidades mínimas na gestão do lixo (Lei Federal 12.305), assim 
como no tocante a convivência de moradores, os quais buscam um 
ambiente higiênico, sadio e organizado para todos.

Neste cenário é possível relatar 3 sinais bastante evidentes, mas 
que muitas vezes passam despercebidos por síndicos e gestores, 
trazendo à tona as necessidades de melhorias no processo, a saber:

1. Local de armazenamento desorganizado: este aspecto 
parece ser muito evidente, mas é notória a quantidade de condomínios 
com o local de armazenamento desorganizado, sujo e muitas vezes 
sem qualquer condição de manejo por parte dos moradores.

2. Excesso de trabalho do zelador: muito comum e 
no geral imperceptível aos olhos de condôminos e locatários é o 
excesso de trabalho realizado pelo zelador para fins de organização 
e limpeza do local de armazenamento de lixo.  O que pode provocar 
não apenas o desperdício de recurso, mas também gera grande 
insatisfação no dia-a-dia do zelador, acarretando em elevado 
turnover dentro dos condomínios.

3. Falta de Informação: ele pode ser como o norteador para 
um bom processo de gestão do lixo, mas quando negligenciado pode 
desencadear 2 (dois) primeiros aspectos, relatados anteriormente. Por 
mais simples, a reciclagem torna-se realmente efetiva quando existe 
um nível de engajamento de todos e para isso os objetivos, metas e 
vantagens devem ser continuamente monitorados e divulgados.

A falta de informação gera dúvidas e coloca os condôminos em 
cenários diferentes do coletivo, afetando todo o planejamento e a 
execução do sistema de gestão de resíduos no condomínio. A educação 
ambiental e a capacitação de todos os envolvidos na gestão dos resíduos 
só dará certo se esta parte for realizada com sucesso no condomínio. 

Seu condomínio possui alguns dos aspectos mencionados acima? 
O importante é manter o foco em buscar melhorias sempre, sejam 
econômicas, operacionais ou de bem-estar para condôminos e funcionários. 

Como Identificar se o Meu Condomínio Precisa 

Implantar Gestão de Resíduos?

Kamila Barros
Engenheira Ambiental, CEO na Avivar Ambiental, 

Embaixadora do Instituto Lixo Zero Brasil em Várzea 

Grande/MT, Consultora Lixo Zero credenciada 

no Instituto Lixo Zero Brasil, especialista em 

gestão de resíduos e regularização ambiental de 

empreendimentos urbanos e rurais.

Contato: 65 99249-2829 – Avivar Ambiental

Entendendo a Legislação Ambiental 
De acordo com a Abrelpe, até 2050 a produção de lixo deverá crescer 

mais de 50% e poderá alcançar 120 
milhões de toneladas por ano. 

Ano passado completamos 
10 anos da Lei Federal 12.305, 
que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Esta Lei surgiu 
como um dos mais importantes 
instrumentos de política pública 
dos últimos anos. E veio para 
regulamentar as atividades geradoras de resíduos sólidos, desde a sua 
geração até a destinação ambientalmente adequada.  

A Lei traz em sua essência o conceito de “responsabilidade 
compartilhada”, atribuindo diferentes papéis aos setores da 
sociedade, buscando reduzir a geração de resíduos, a poluição 
e os danos socioambientais característicos do atual modelo de 
desenvolvimento e gestão.

Estados, municípios, geradores de resíduos e população 
estão tendo que se adequar as exigências e os condomínios 
podem desempenhar um importante papel nesta transformação. 
A concentração de pessoas nos condomínios favorece a busca por 
soluções independentes, capazes de aliviar os sistemas públicos e gerar 
benefícios ambientais, sociais e econômicos não só para os moradores, 
mas para toda a sociedade.
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Sabemos que anualmente são realizadas as assembleias gerais 
ordinárias, oportunidade em que o síndico presta contas da sua 

gestão, é aprovado a taxa condominial para o próximo exercício, 
ocorrem as eleições gerais, entre outros temas a serem tratados pelos 
condôminos, assim como podem ocorrer também as assembleias 
gerais extraordinárias, convocadas pelo síndico ou 1/4 dos condôminos 
quando necessário.

Nelas os condôminos discutem e aprovam importantes temas para 
o dia a dia do condomínio, conservação, obras, manutenções, sendo a 
assembleia condominial, um dos momentos mais importantes durante 
a administração condominial. 

Mas e quando constatamos em assembleia a presença de um 
condômino antissocial? Quais atitudes devem ser tomadas? O que o 
síndico poderá fazer? 

Existem meios que a administração condominial ou a 
administradora/contabilidade podem adotar, com a intenção de evitar 
condutas que extrapolem os limites éticos e do respeito, praticados 
pelo condômino antissocial. 

Neste caso, é importante que os condôminos, antes mesmo do 
início da assembleia, elejam como presidente da mesa para coordenar 
os trabalhos, pessoa que tenha conhecimento suficiente para fazer as 
interrupções necessárias no curso da assembleia, caçando a palavra 
daqueles que busquem tumultuar a reunião, podendo até mesmo, 

E Quando um Condômino 
Antissocial Participa da Assembleia?

Dr. Eduardo José Boscato
Advogado Especialista em Direito Condominial

caso haja reincidência, pedir que o condômino se retire ou suspenda a 
reunião por impossibilidade de prosseguimento. 

Outra medida que pode ser adotada buscando coibir tais condutas 
antissociais, reside na possibilidade de o condomínio gravar ou até 
mesmo filmar a reunião, citando que os registros serão arquivados 
para fins de elaboração posterior da ata ou mesmo para evitar que haja 
condutas incompatíveis com o respeito e boa vizinhança. 

Vale lembrar que mesmo diante de condutas antissociais, o 
condomínio, administração e demais condôminos, devem ter o cuidado 
necessário para não expor a situação, evitando que sejam demandados 
judicialmente por eventuais danos morais cometidos, sempre primando pelo 
sossego da coletividade e realização do ato de maneira educada e ordeira. 

É importante fazer um trabalho de prevenção, buscando solicitar 
de maneira amigável sempre que possível, que não haja prejuízo 

aos demais condôminos e até mesmo 
ao condomínio por eventual conduta 
incompatível de algum condômino, deixando 
questões particulares fora de discussão para 
focar no interesse da coletividade.
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Recentemente foi sancionada a Lei 14.132/21, que inclui o Artigo 
147-A no Código Penal, criminalizando a conduta de perseguição 

(stalking em inglês). O comportamento persecutório inclui não 
somente aquelas perseguições muito populares de fãs X ídolos, a 
conduta aqui da presente lei configura aquela perseguição que se dá no 
seio de relações íntimas de afeto. 

Como bem define Castro e Sydow (2017, p. 99), o perseguidor íntimo 
é o mais perigoso, pois a conhece com propriedade, sabe os lugares que 
sua vítima frequenta as pessoas com quem se relaciona, seus hábitos e 
suas preferências. Para quem nunca assistiu recomendo a série do Netflix 
YOU. Nela se retrata exatamente a conduta que a lei quer coibir. 

Essa nova lei traz a seguinte redação ao Código Penal: 
Art. 147-A. Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer 

meio, ameaçando-lhe a integridade física ou psicológica, restringindo-
lhe a capacidade de locomoção ou, de qualquer forma, invadindo ou 
perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade.

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
§ 1º A pena é aumentada de metade se o crime é cometido:
I - contra criança, adolescente ou idoso;
II - contra mulher por razões da condição de sexo feminino, nos 

termos do § 2º-A do art. 121 deste Código;
III - mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas ou com o 

emprego de arma.

Crime de Stalking – Uma Vitória Diante 

da Epidemia das Sombras

Dra Tarsia Quilião
Advogada Especialista em Compliance Condominial;

Procuradora Jurídica do INMETRO.

§ 2º As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das 
correspondentes à violência.

§ 3º Somente se procede mediante representação.
O crime de Stalking é uma vitória da sociedade diante da chamada 

epidemia das sombras que tem atingido milhares de mulheres no mundo 
todo, uma vez que este tipo de comportamento é mais comum sendo 
praticado por homens contra mulheres. 

 Desta forma, reconhece-se que é necessário um olhar mais profundo 
em cada caso de perseguição, visto que haverá episódios em que será 
necessário priorizar atenção e proteção à vítima, considerando a gravidade 
das ações do algoz e o contexto da relação, que pode se tratar de um 
grave caso de violência doméstica e familiar contra a mulher.

Nos nossos condomínios vale ressaltar da necessidade de divulgação dos 
canais existentes de campanhas que incentivem a denúncia e que ampare as 

vítimas desta violência por vezes silenciosa. 
Acreditamos que este novo ilícito surge 

como mais um mecanismo de proteção para 
vítimas de violência doméstica e familiar muito 
comum nos nossos lares.
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Nos últimos meses vimos dois casos que ficaram 
públicos nos quais condôminos enviaram cartas às 

suas vizinhas para que usassem roupas “adequadas” ao 
transitar pelo condomínio, alegando que as vestimentas 
dessas mulheres os incomodavam. 

Tais situações são demasiadamente complicadas e 
constrangedoras para as pessoas que receberam essas cartas. 

No ambiente do condomínio, o decoro e bons costumes devem 
sem dúvida ser atendidos. Porém, há uma limitação em atendimento a 
estes  e ainda deve ser utilizado pelos moradores o bom senso, muitas 
vezes esquecidos nessas relações. 

O art. 1336, inciso IV do Código Civil diz que:
“IV - dar às suas partes a mesma destinação que tem a edificação, 

e não as utilizar de maneira prejudicial ao sossego, salubridade e 
segurança dos possuidores, ou aos bons costumes.”

No entanto, a definição de bons costumes é bem ampla. O que 
é bom costume para um País, pode não ser para outro. São regras 
de condutas padrões na sociedade em geral, condutas que estão 
em harmonia com o bem comum, o conjunto de ação que são 
consideradas “boas” para a comunidade. 

Então quanto à vestimenta de praia de uma mulher por exemplo, 
se ela estiver em um fim de semana numa cidade de praia, esta será 
considerada normal, já se ela usar a mesma vestimenta em um prédio 

Sobre Vestimentas Adequadas 

em Condomínio e o Preconceito em Face das Mulheres

Dra. Luciana Lozich Silva
Advogada Especialista em Direito Condominial. 

Pós graduada em Direito Imobiliário. Sócia da 

Karpat Sociedade de Advogados Curitiba e Região 

Metropolitana/PR.

comercial não seria adequada. Porém, nos dias de 
hoje, será que ela atentaria à moral, decoro e bons 
costumes?

Neste contexto não poderíamos deixar de 
colocar a situação do gênero mulher na sociedade. 
Uma questão que ainda tem cargas de preconceitos, 

discriminações e violências. Esconde ainda, de forma sorrateira, uma 
infinidade de hipocrisias. 

 Um vizinho não pode intervir na vestimenta do outro. Estas são 
questões particulares e não dizem respeito ao direito condominial, 
exceto se estivessem andando despidos nas áreas comuns.  E se fosse 
com um homem? Será que alguém questionaria a sua forma de se vestir?

Existem afrontas ao direito de personalidade dessas mulheres 
que receberam cartas desaforadas e intimidatórias, fato que poderia 

até mesmo gerar uma indenização por 
danos morais pela situação constrangedora 
pelas quais passaram. 
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Habitualmente tenho participado de Assembleias, 
e muitas com a pauta de eleição de síndico.  Foi 

visível o uso de procurações para fins de votação. E como 
sabemos não é proibido, mas é visto como (i)moral e 
dependerá de que lado esteja nessa relação. 

Sabemos que a legislação pátria assegura o uso desse 
contrato por meio do qual uma pessoa, denominada 
mandatário, recebe poderes de outra, designada 
mandante, para, em nome e por conta desta última, praticar atos 
jurídicos ou administrar interesses e também denominado de  
mandato (do latim mandatum, i "encargo, cargo, comissão"), assim, 
descrito do Código Civil:

"Art. 653. Opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem 
poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses. A 
procuração é o instrumento do mandato."

As convenções condominiais sendo instrumento normativos da 
vida condominial pode disciplinar o uso das procurações, limitar o 
número desse instrumento por pessoa.

O Congresso Nacional tentou por meio de vários Projetos de 
Lei (PLs 2925/97, 7594/14 e 8611/17) frear ou tentar disciplinar 
esses abusos, limitar o uso de procurações, etc, mas foram 
rejeitados. Mas o que fazer? 

A comunidade condominial deve melhor escolher quem será o seu 

A In(justiça) do Uso das Procurações 

nas Eleições de Condomínios

síndico. Porém as vezes o uso de procurações 
é o “fiel da balança” e pode levar a injustiça 
e desequilíbrio das relações. E ainda mais 
quando essas ações de coleta de procurações 
são orquestradas pelo antigo gestor com “uso 
da máquina administrativa”. Como as vezes é 
feito nas eleições majoritárias para cargos do 
poder executivo, prática que deve ser repelida.

O uso de um número grande de procurações é deselegante, 
antipático e mesquinho e cria uma espécie de ditadura no condomínio, 
gerando mal-estar. Por isso deve se criar mecanismos: alteração da 
convenção e limitar o número de procurações por unidade; durante 
a assembleia fazer um pleno controle desses documentos (quanto a 
legitimidade e sempre reter o original) e prever regras claras nos editais 

de convocação das Assembleias quanto ao uso 
das “famigeradas” procurações.

Henrique Castro
Advogado, Professor Universitário, Presidente da 

Comissão do Direito Condominial da OAB Subseção 

Taguatinga/DF, Membro da Comissão Especial Direito 

Condominial do Conselho Federal OAB.
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Primeiramente devemos relembrar o artigo 1348, inciso IV, do 
Código Civil que determina que compete ao síndico fazer cumprir 

a convenção, o regimento interno e as determinações da assembleia 
condominial bem como demais leis cabíveis na esfera condominial.

Muita dúvida decorre sobre o condutor de veículo que transita 
nas vias internas do condomínio que poderá sofrer penalidade por 
infração de trânsito.

Pois sempre há aquele condutor que não respeita a sinalização 
de velocidade, de local para estacionamento, dentre outras regras 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro.

Pois bem, é aplicável o CTB em vias terrestres dos condomínios? 
Poderá o infrator ser penalizado?

A resposta é sim, pois as regras de trânsito também serão aplicadas 
quanto as suas infrações dentro das vias internas pertencentes aos 
condomínios, como se vê no artigo 2º, parágrafo 2º do Código de 
Transito Brasileiro; 

Art. 2º - São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, 
os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, 
que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 
circunstâncias especiais. Parágrafo único. 

Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as 
praias abertas à circulação pública, as vias internas pertencentes aos 

Aplicação do Código de Trânsito 
Brasileiro em Condomínios

condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de 
estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo.

O objetivo é visar à segurança dos condôminos que trafegam 
dentro dos condomínios, tendo seus direitos e deveres observados 
como um todo. O próprio Código Civil, estabelece no art. 1.336, nos 
deveres dos condôminos, o princípio da segurança, que é entendido 
de forma ampla, como a prevenir e evitar acidentes, os cuidados e 
responsabilidades da circulação nas vias internas de acesso. 

Mas como aplicar multas por infrações em condomínios? Essa 
tarefa não é fácil, pois quem tem legitimidade para aplicar multas 
são empresas públicas (criadas pelo município) a Polícia Militar e a 
Guarda Municipal.

Logo, respeitar as regras de trânsito é fundamental mesmo 
tratando-se de via interna condominial. Todavia, o síndico não tem 

poder para aplicar multa de trânsito. No 
entanto, o próprio condomínio poderá 
adequar seu regimento interno para 
aplicação de multa em casos específicos de 
descumprimento das regras de trânsito.

Cláudio da Rosa
Assessoria Jurídica Especializada para Condomínios



CONDOMEETING.COM.BR 33

Dentre os questionamentos mais comuns relacionados a 
condomínio se encontra aquele direcionado a saber de 

quem é a responsabilidade pelos débitos condominiais da unidade, 
especialmente quando se trata da consolidação da propriedade por 
parte do credor fiduciário.

Em outras linhas, se o banco “toma de volta” o imóvel outrora 
financiado e se o mesmo possuía débitos junto ao condomínio, de 
quem será essa conta? Do antigo morador ou da casa bancária?  

Pois bem. A taxa condominial, como obrigação propter (em 
razão) rem (da coisa) que é, está intrinsecamente atrelada ao bem. 
Ou seja, a taxa condominial é uma dívida gerada pelo imóvel e não 
por aquele que o habita.

Como as relações processuais na legislação só poderão se dar 
entre pessoas, o que impossibilita com que o condomínio acione 
judicialmente a unidade devedora, é o seu proprietário (o titular do 
registro imobiliário) quem, em regra, responderá pela obrigação, já que 
ela, repete-se, deriva de uma coisa que lhe pertence.

Mas tal regra comporta exceções, isso porque não apenas o 
proprietário poderá responder por tais débitos, mas também aquele 
que mantém relação material e direta com a coisa, ou seja, seu 
possuidor, caso, por exemplo, do devedor fiduciante, desde que o 
condomínio tenha ciência de sua existência.

Considerando que em casos de alienação fiduciária a 

Débito Condominial  

– Quem Paga Essa Conta?

propriedade remanesce a favor do credor, que a consolida diante 
do inadimplemento do devedor, mero possuidor precário, e que a 
obrigação propter rem acompanha a coisa independentemente das 
mutações na sua titularidade, conclui-se, sem qualquer esforço, que a 
dívida condominial incidente sobre a unidade restará ao Banco, que até 
poderá recobrá-la, eventualmente, do então mutuário via ação própria.

E se a casa bancária, ao seu turno, decidir vender aquele bem a 
terceiro, restará a este, por sua vez, aquela dívida, ainda que originada 
anteriormente à arrematação (art. 1345 do Código Civil).

Em já tendo o condomínio aforado a ação de cobrança, 
caberá requerer a substituição processual do Requerido, pois, 
como dito, quem deve é a unidade (que poderá ser levada a leilão) 
e não o condômino.

Obviamente que cada caso comportará peculiaridades que hão de 
serem analisadas por profissional legalmente 
habilitado, leia-se advogado, mas, como dito, 
essa é a regra geral.

Fábio Luiz Colzani
Advogado (OAB/SC 27.780); Mestre em Direito; 

Professor de graduação e pós-graduação em Direito 

das Coisas/Direito Imobiliário.
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Condomínios em todas as regiões do 
Brasil estão sofrendo com a escalada da 

violência, sobretudo com roubos (subtração 
de bem alheio com emprego de violência ou 
grave ameaça) e furtos (apropriação de bem 
alheio furtivamente, ou seja, sem coação 
crimes contra o patrimônio).  

A Segurança Condominial deve ser 
planejada, se possível através da contratação 
de um especialista na área de segurança 
privada para que o mesmo oriente o Síndico na tomada de decisão. 

Quando falo em estratégia, falo em Sistema Integrado de 
Segurança (SIS) que após sua implementação possibilite ao Síndico 
realizar a gestão da segurança com base técnica, trazendo ao 
condomínio eficiência e eficácia. 

Sistema Integrado de Segurança (SIS)
O Sistema Integrado de Segurança é composto de vários 

subsistemas que em conjunto promovem um trabalho organizado e com 
uma determinada finalidade. A segurança  deve estar inserida dentro de 
um contexto e deve trabalhar em harmonia com toda a organização.

Meios Organizacionais: As políticas, normas, procedimentos, 
planos de segurança, de emergência ou de contingência, enfim, é 
a parte documental que orienta as ações da segurança em todos 
os níveis, desde o nível estratégico (Síndico/Conselho), como por 
exemplo, a política de segurança, até o nível operacional que orienta as 
ações através dos procedimentos de cada posto de trabalho.

Meios Técnicos Ativos: São representados pelas tecnologias 
utilizadas na segurança, como por exemplo, o CFTV, os sensores, 
o controle de acesso, o monitoramento, etc. São os recursos 
tecnológicos utilizados pela segurança.

Meios Técnicos Passivos: São representados pelas proteções 
perimetrais, pelo layout, pela blindagem, resistência de portas e 
paredes, etc.

Após a implementação do Sistema Integrado de Segurança no 

Sistema Integrado de 
Segurança em Condomínios

Saulo Felix
Gestor Condominial.

condomínio o Síndico e o Conselho terão 
meios para tomar as melhores decisões em 
relação a segurança.

Existem alguns crimes que ocorrem 
nos condomínios que os chamo de “crimes 
silenciosos” porque na maioria das vezes, são 
cometidos e ninguém se dá conta. 

– Entre os casos mais comuns que 
tomei conhecimento estão: Empregados de 
empresas de telefonia e internet que abrem 

os shafts dos andares e cortam a internet dos concorrentes, trazendo 
sérios transtornos aos moradores e a Administração condominial. 

– Durante uma visita para elaboração de um orçamento na 
área hidráulica, o visitante abriu um registro localizado no BYPASS 
de estação redutora de pressão “onde deveria ter uma VRP válvula 
redutora de pressão e não havia”, ocasionando rompimento de 
tubulação nos apartamentos localizados nos andares abaixo.  E 
quando o Gerente falou com este profissional o mesmo disse que 
sua empresa e toda sua equipe estavam prontos para realizar toda a 
manutenção das Válvulas Redutora. O que claramente mostrou má fé 
do profissional.

– Furtos de equipamentos do sistema de combate a incêndio 
(Esguichos e chaves).

– Morador que furtou energia do condomínio para se 
beneficiar, enfim...

Um item muito importante na condução 
da segurança condominial é seguir todos 
os procedimentos previstos na Convenção 
Condominial, no Regimento Interno e claro, 
utilizar o Plano de Segurança e o Plano de 
Contingência todas as vezes que necessitar.
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No primeiro ano de epidemia os moradores de condomínios 
sofreram até mais do que os que não moravam em condomínios. 

Por quê? Porque os grandes condomínios 
se transformaram em minicidades, sujeitas 
não apenas às posturas legais e normativas 
municipais, estaduais e federais, mas também 
a normas e regulamentos próprios aprovados 
por maioria de condôminos em Assembleias. 

Isso impactou diretamente o 
relacionamento síndico/morador, e a relação 
morador/morador, bem como as demais relações 
interpessoais inerentes à vida em condomínio. Porém um condomínio 
pequeno ou médio, assim como um condomínio grande ou uma minicidade 
não são geridos por um prefeito, não possuem uma câmara de vereadores 
e nem possuem uma polícia, mas ainda assim existe a figura da autoridade 
legal que é representada pelo Síndico, e que conta com o assessoramento 
de um Conselho Diretor e um Conselho Fiscal. 

Exatamente por isso é que o Síndico sofre não apenas com 
os problemas e atividades normais de um condomínio e de sua 
administração numa época de grave crise sanitária, mas também sofre 
pressões, intimidações e agressões morais, psicológicas, emocionais e 
até mesmo corporais vindas da própria massa condominial, ou seja, dos 
próprios moradores. 

Moradores agressores
Geralmente a agressividade explícita dos moradores não é 

motivada por uma injusta agressão vinda da parte do Síndico, que 
normalmente cumpre apenas a missão para a qual foi selecionado e 
contratado. Portanto os detratores e agressores com sua conduta 
desarrazoada, violenta e intempestiva é que deveriam ser enquadrados 
por infração interna e por infração à Lei Penal! 

Os moradores agressores desrespeitam e humilham o Síndico, 
pessoalmente, por escrito, ou através de e-mails, mensagens, 
WhatsApp (verdadeiros ringues!), redes sociais, telefone etc, 
demonstrando que são no mínimo desequilibrados mentais ou 

Carta Aberta aos Moradores
– Relacionamento dos Moradores com o Síndico

Vanessa Gantmanis Munis
Síndica Profissional desde 2012.

Advogada Especialista em Direito Condominial e 

Imobiliário.

sociopatas, que a bem da verdade não deveriam viver em sociedade. 
Mas insatisfeitos por perceberem que o Síndico não está morto 

ou inerte e nem é um sparring ou saco 
de pancadas, esses moradores infratores 
dirigem os seus ataques também para os 
funcionários próprios ou terceirizados do 
condomínio e geralmente sem razão ou 
motivo moralmente correto. 

E quando um morador submete outro 
morador a toda essa desconsideração, 
humilhação, perseguição ou agressão? 

A culpa, dolo ou a responsabilidade e o dano provocado à vítima 
são os mesmos do que os provocados ao Síndico e funcionários, pois 
todos são seres humanos e cidadãos detentores dos mesmos direitos e 
obrigações que estão inseridos na Declaração dos Direitos Humanos da 
ONU e na Constituição da República Federativa do Brasil. 

Não se pode ignorar que a maior parte do seu tempo, o Síndico 
utiliza a sua capacidade e tirocínio para resolver problemas diários de 
manutenção e conservação da edificação, além de ser acionado para 
apartar brigas entre moradores e para resolver problemas pessoais de 
moradores que não dizem respeito e não são de responsabilidade do 
Síndico. Mas afinal de contas o que ampara o trabalho do Síndico, se 
ele, mesmo tendo um Contrato de Prestação de Serviços, não está 
sujeito à CLT ou aos mandos e desmandos da massa condominial e 
nem dos conselheiros? Os direitos e deveres do Síndico frente à gestão 

do Condomínio estão claramente descritos 
no Código Civil Brasileiro, que se sobrepõe a 
qualquer Regulamento Interno ou documento 
normativo do gênero!
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Viver em Condomínio exige 
dos moradores atenção as 

regras de convívio, previstas na 
legislação, regimento interno e 
convenção. Animais e Crianças 
são fontes de desentendimento 
em qualquer condomínio, tanto 
no tocante a utilização destes 
relacionadas as áreas comuns, 
quanto aos seus comportamentos 
nas áreas privativas.

Quando o assunto são 
animais, a legislação não é 
explícita, demandando ao Poder 
Judiciário normatizar sobre o tema. Atualmente o entendimento do STJ 
é no sentido de coibir a proibição indiscriminada da criação de animais, 
as restrições somente serão impostas quando a guarda do animal 
trouxer perturbação ao sossego dos demais condôminos, no sentido 
de causar prejuízo à higiene, segurança e a saúde daquela coletividade.

Já o tema crianças mais sensível se torna a reflexão, pois, a 
Constituição Federal/88, bem como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – Lei 8.069/1990, buscam resguardar a elas o direito 
ao lazer, brincar e outros. Portanto, as normas condominiais 
jamais poderão proibir, pois, é obrigação da sociedade, do 
Estado e da família, primar pelos direitos de desenvolvimento 
das crianças e dos adolescentes, tornando possível a integração 
das crianças e sua inclusão neste “mini” sistema social que é o 
condomínio. Interligando um assunto ao outro, a proibição de 
animais de estimação também poderá afetar ou trazer prejuízo ao 
desenvolvimento da criança.

O mero desejo de silêncio absoluto de um vizinho, não pode 
cercear o desenvolvimento de uma criança tampouco o direito de 
outro vizinho em ter um animal de estimação. Cabendo ao Condomínio 
estabelecer de regras de uso das áreas comuns e limitação de horários.

Animais e Crianças em Condomínios

Fernanda Machado Pfeilsticker Silva
Advogada OAB/SC 29.431

Pós-graduada em Direito Imobiliário, Negocial e Civil.

Pós-graduada em Direito Processual Civil.

Experiência em Direito Imobiliário - ramo 

condominial.

Premissa básica para 
conviver em condomínio é a 
política da boa vizinhança e 
o bom senso, pois crianças e 
animais fazem barulho, mas 
os pais e os tutores devem ter 
entendimento que as áreas 
comuns do condomínio não são 
o quintal de casa e que mesmo 
podendo utilizá-las há regras 
a serem cumpridas. Sendo 
responsabilidade dos pais e 
tutores, minorar os impactos 
sonoros, ocasionados por suas 

crianças e animais dentro das suas unidades privativas.
Para uso das áreas comuns, cabe a gestão condominial, deixar 

bastante claras as regras de utilização e circulação, jamais cogitar a 
proibição de acesso das crianças e dos animais. Não havendo regras 
explícitas sobre os assuntos, será interessante a regulamentação 
por assembleia para alteração do Regimento interno (quórum 
maioria dos votos presentes na assembleia – arts. 1350 e 1353 do 
Código Civil).

Jamais devemos esquecer que em condomínio devemos 
primar pela empatia, por isso é tão importante regras claras, 
debatidas e de conhecimento comum a todos que integram a 

coletividade condominial.
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Como se sabe, reformar valoriza o patrimônio e vários detalhes 
dos processos das obras estão ligados a gestão dos síndicos. 

Desde as simples manutenções que seguem ao Plano de Manutenção 
Preventiva assim como, grandes intervenções como Retrofit de 
Fachadas e Ações Sustentáveis.

A valorização das edificações é salutar para o 
desenvolvimento da cidade e vice-versa.

Nesse contexto, vale lembrar a frase de um dos maiores urbanistas 
da História, Jaime Lerner: “A maior atração de uma cidade é a qualidade 
de vida de seus moradores”, ou seja, valorizar o patrimônio é trazer 
a tão sonhada qualidade de vida aos usuários. E com base nesse fato, 
um legado pode estar nas mãos dos síndicos, pois os edifícios foram 
construídos para durar muitos anos.

Quando falamos em obras necessárias ou voluptuárias, é 
importante analisar o impacto da Pandemia na construção civil. Pois, o 
cenário continua crítico quando falamos no aumento dos insumos e do 
prazo de entrega de materiais.

O panorama exige otimização de processos, por isso a eficiência 
pode estar na aplicação de novas tecnologias e bons projetos.

Mesmo diante todas as dificuldades inerentes ao momento, 
a construção civil no Brasil, principalmente na região de Balneário 
Camboriú é otimista. Conforme dados do Sinduscon da cidade, 
as construtoras em sua maioria não demitiram. Um bom cenário 

Você Conhece o Mercado 
Imobiliário da Sua Região?

Mirian Rodrigues
Arquiteta e Urbanista.

para investir na capacitação dos funcionários e na qualificação 
das empresas.

Falando sobre as reformas, reforçamos os cuidados com a 
proteção coletiva e integridade dos colaboradores. A tendência é 
de obras mais técnicas, rápidas, objetivas e duradouras. Essa onda 
de progresso torna as obras mais industrializadas e seguras, com 
aplicação de materiais mais leves e resistentes, trazendo mais 
conforto aos usuários. 

Outro ponto fundamental para o sucesso das obras são 
os critérios de avaliações na contratação dos fornecedores. 
Além do recomendado compliance, a prioridade da escolha na 
contratação deve ser a qualidade dos serviços prestados. Um alerta 
para o mercado condominial que pode estar perdendo ótimos 
empreiteiros e prestadores de serviços, quando a concorrência se 

baseia apenas em preço.
Acima de tudo, as empresas qualificadas 

são éticas, respeitam normas técnicas e de 
segurança, conhecem e aplicam tecnologias, 
investem nos colaboradores e respeitam as 
regras dos condomínios.
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Apesar de oferecer segurança e qualidade 
de vida, os condomínios não estão livres 

dos vícios da sociedade.
Era a minha segunda gestão como 

síndico, e já estava começando a sentir na pele 
o drama de ter que começar a agir de forma 
mais incisiva com relação à algumas atitudes 
de adolescentes e jovens que consumiam 
drogas dentro do condomínio.

Por conhecer alguns pais, e ter de certa 
forma, uma boa relação com eles, isso me 
deixava mais à vontade para conversar e tratar do assunto - “O uso de 
entorpecentes nas áreas comuns do condomínio”. Alguns jovens se 
aproveitavam do fato de, como síndico, ter uma boa relação com eles, 
achando que da minha parte, haveria uma aceitação ou passividade. 
Não foi exatamente isso que aconteceu. Foi necessária uma ação 
contundente, pois eu entendia que se relaxasse, a coisa poderia 
descambar para o pior. 

Pior no sentido de que eles iriam continuar a usar drogas cada 
vez mais, e também com relação à saúde social do condomínio, uma 
vez que alguns moradores já haviam notificado no livro de ocorrências 
algumas atitudes suspeitas desses adolescentes que, nas altas horas da 
madrugada ficavam nos lugares mais escondidos do condomínio, onde 
câmeras de segurança não conseguiam detectá-los.

Não era difícil encontrá-los canabilizando, já que era inevitável para 
os funcionários do condomínio não detectar tal fato, presencialmente 
ou pelas imagens de CFTV.

Temos hoje os urbícolas, citadinos que nunca saíram das grandes 
cidades. Unem-se para se proteger fecham ruas sem saídas para uso 
exclusivo dos moradores, colocam um portão e rateiam os custos.

Nesse contexto, condomínio significa qualidade de vida, segurança, 
baixo custo e praticidade.

Apesar de estarem um pouco mais seguros do que a média dos 
cidadãos, dentro do condomínio os filhos não estão protegidos da 

Gestão Condominial X Drogas no 

Condomínio. De que Forma Deve Agir o Síndico?

Adailson Lourenço da Cruz
Administrador, comunicador e gestor Condominial.

Atuante no segmento condominial há 20 anos.

sociedade, com seus problemas e vícios. A 
sociedade oferece droga aos jovens com 
alguma permissividade e tolerância. Alguns 
meios de comunicação exaltam o uso em vez 
de destacar suas implicações científicas e éticas.

Quem leva a droga para dentro dos 
portões é gente conhecida, amigo ou membro 
da turma. Os moradores viram presas 
fáceis. Por suas próprias características, o 
condomínio oferece facilidade de conseguir, 
de esconder e de usar sem consequências.

A segurança nos condomínios teoricamente protege contra os 
bandidos de fora, mas favorece o tráfico de droga interno por meio 
da amizade.

Protegidos pelas leis do condomínio, os usuários escapam às 
leis sociais. A polícia fica do lado de fora. E assim o condomínio vira o 
paraíso das drogas.

Tive embates com alguns pais, pelo fato de não acreditarem nas 
minhas admoestações, até verificarem de fato através de imagens, os 
percursos que eles faziam dentro do condomínio, ou até os mesmos 
confessarem que cometiam tais atos. Sobre essa situação, sempre me 
coube agir através do bom diálogo entre os pais e os jovens. 

Nunca permiti, mas, sempre os ajudei a sair dessa situação. Nunca 
tive problemas com eles, pois os mesmos sempre mantiveram o 
respeito para comigo e sabiam que eu queria o melhor para eles.

E assim, na base do diálogo, consegui 
evitar que esses e outros jovens utilizasse 
as nossas áreas comuns para cometerem 
tais deslizes.
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Antes de mais nada, quando falamos em combate à dengue em 
condomínios, síndicos e condôminos devem estar atentos e 

reforçar os cuidados para combater o mosquito, principalmente 
durante a época de verão.

O calor e as chuvas são condições ideais para a proliferação do 
mosquito, conforme explica a diretora da Vigilância Ambiental de 
Balneário Camboriú, Eliane Guedes.

Balneário Camboriú registra 946 focos do mosquito espalhados 
pela cidade. Os bairros mais infestados são Centro, Nova Esperança, 
Nações e Barra. Até o momento, o município contabiliza 79 casos 
de Dengue, sendo 19 autóctones (contraídos dentro da cidade), 19 
indeterminados, um importado (contraído de fora do município) e 40 
em investigação. Além de um caso Chikungunya indeterminado.

Como evitar criadouros de mosquitos da dengue em 
condomínios:

De fato, para evitar que apartamentos e áreas comuns do prédio 
acumulem água parada se transformando em criadouros do mosquito 
da dengue, a vigilância deve ser constante. Por esse motivo, a união 
dos síndicos, moradores e funcionários é a melhor forma de minimizar 
a incidência de casos de doenças no condomínio.

Dentro dos 
apartamentos, os 
moradores devem 
ter cuidado com 
qualquer tipo de 
recipiente que 
acumule água, em 
especial vasos de 
plantas e garrafas. E 
os zeladores devem 
estar atentos às 
áreas comuns se há 

acúmulo de água em telhas, calhas e plantas, além de verificar se as 
caixas d’água estão vedadas.

Combate à Dengue em Condomínios 

Naturalmente, condomínios residenciais costumam ser locais 
muito propícios para a proliferação da dengue. Isso porque há uma 
grande concentração de pessoas e uma diversidade de locais onde o 
Aedes Aegypti pode se reproduzir.

A Vigilância Ambiental propõe alguns métodos de 
prevenção:
	 -	 Evite usar pratos nos vasos de plantas. Se usá-los, coloque areia 

até a borda;
	 -	 Mantenha lixeiras tampadas;
	 -	 Deixe os depósitos d’água sempre vedados, sem qualquer 

abertura, principalmente as caixas d’água;
	 -	 Trate a água da piscina com cloro e limpe-a uma vez por semana;
	 -	 Mantenha ralos fechados e desentupidos;
	 -	 Lave com escova os potes de comida e de água dos animais no 

mínimo uma vez por semana;
	 -	 Retire a água acumulada em lajes;
	 -	 Mantenha fechada a tampa do vaso sanitário;
	 -	 Evite acumular entulho, pois ele pode se tornar local de foco do 

mosquito da dengue;
	 -	 Os brinquedos do playground também devem ser constantemente 

monitorados para evitar que se transformem em potenciais 
criadouros do mosquito da dengue.
Caso apresente sintomas de dengue, chikungunya ou vírus da zika, 

procure uma unidade de saúde para o atendimento.
Segundo dados da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), 90% 

dos focos da dengue estão nas residências. 
O condomínio pode notificar e multar os proprietários que, após 

serem comunicados, mantiverem os focos do mosquito. Todavia, a 
possibilidade de multa tem que estar prevista na convenção.

Por exemplo, o ideal é que o ambiente escolhido para 
acondicionamento adequado dos resíduos esteja sempre limpo e 
fechado para evitar o mau cheiro e a entrada de animais que possam 
contribuir para o surgimento de doenças. Também é necessário ficar 
atento à caixa d’água, verificando se está completamente tampada.
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Conversamos com uma especialista na área para 
entender como isso pode representar bem mais que 

apenas a beleza estética de um prédio.
Com a proposta de prolongar a vida útil de uma 

edificação, a fachada ventilada vem ganhando cada vez 
mais espaço dentro da construção civil do Brasil. Alinhada 
ao conceito de arquitetura inteligente, o sistema é solução 
para quem busca conforto e redução de custos. 

De acordo com Lilian Pietrovski, arquiteta e urbanista 
especializada na projeção e montagem de fachadas 
ventiladas, “a tecnologia, que só agora começou a se 
popularizar no Brasil, veio para ficar. Ela conta que já desenvolveu 
grandes projetos envolvendo a solução, e que se pôr na ponta da 
caneta, o processo é simples, rápido e traz muita comodidade”.  

Quem sofre com doenças respiratórias, por exemplo, sabe como 
a umidade afeta diretamente a qualidade de vida de uma pessoa. A 
fachada ventilada vem para aliar a elegância estética de um prédio com 
a necessidade estrutural de ventilação da construção, junto a eficiência 
energética sustentável. Por ser algo relativamente novo para a 
construção civil no Brasil, a arquiteta conta que existem muitas dúvidas 
sobre a tecnologia. 

Aplicada geralmente a uma distância de 10 a 15 centímetros da 
estrutura principal, ocorre a aceleração e dispersão da circulação de 
ar, o chamado efeito chaminé. Assim, ela garante que o ar quente suba 
e dê espaço para o ar fresco passar, gerando benefícios em cadeia e 
reduzindo os problemas de umidade e manifestações patológicas. 

Podendo ser construídas com uma gama de materiais, desde o 
granito até o porcelanato, passando pelo vidro e madeira, a escolha 
é feita a partir de critérios técnicos como a posição solar do edifício, 
bem como características climáticas da região e o perfil da obra. 

Segundo Arq. Lilian, “planejar é a principal fase da obra. A fachada 
ventilada pode ser aplicada em construções novas ou em projetos de 
Retrofit em edifícios antigos. Entretanto, a tecnologia requer muita 
pesquisa e planejamento técnico. O processo começa na busca da 

Fachadas Ventiladas – Tecnologia, 

Conforto e Sustentabilidade Lado a Lado

empresa que será responsável 
pela obra. É importante procurar 
por companhias que saibam 
trabalhar em grandes prédios. 
Que trabalhem de forma 
conceituada”. Os materiais 
utilizados também contam na 
qualidade técnica da obra.

Na montagem do sistema, 
impressiona a rapidez e 
comodidade. Lilian conta que 

muitos ainda se impactam com a limpeza da obra, já que foge do 
padrão de construção que costuma deixar muitos resíduos.  Ela 
frisa que: “o planejamento sempre será mais demorado, mas, se 
previamente definido, é só chegar na estrutura e aplicar os fixados”. 

Após o fim do processo, desde a escolha dos materiais até 
a montagem por meio dos montantes de alumínio fixados, os 
problemas estruturais tendem a desaparecer. “Depois de resolvido, é 
uma tranquilidade. Ninguém se incomoda e as grandes manutenções 
são reduzidas.” Os principais benefícios vão desde a economia 
em energia elétrica, já que agora existe maior alívio térmico, até o 
conforto acústico. E, claro, o principal  problema é sanado com a 
solução, a umidade. 

Segundo Lilian, “ainda existe outro fator que atrai o investimento 
da tecnologia, a valorização dos imóveis. Por ser uma tecnologia 
relativamente nova no Brasil, chama atenção de quem deseja adquirir 
imóveis. Sem contar na beleza estética que é atribuída junto a redução 
de custos”.

“Olhar para o futuro é necessário. O investimento traz 
economia a longo prazo. Mais conforto e tranquilidade para 
os moradores.”
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Sabemos que hoje, muitas convenções acabam ficando literalmente 
“no passado”, desatualizadas e obsoletas pois infelizmente nem 

sempre é fácil a realização de uma assembleia com quórum específico 
para a sua atualização, e por “dar muito trabalho” acabam sendo 
“deixadas para lá”.

Algumas situações primordiais para hoje em dia regular e atualizar 
nas convenções condominiais e regimentos internos: 

– Estabelecer um número máximo de procurações que um 
morador poderá apresentar para participar e votar nas assembleias e 
inclusive determinar se o síndico atual poderá participar delas munido 
de alguma procuração;

– Para que se estipule uma multa de até cinco vezes o valor da 
taxa condominial ao condômino em caso de não cumprimento, de 
forma reiterada, dos seus deveres para com o condomínio, conforme 
preconiza o art. 1337 do Código Civil (para isso precisará constar da 
convenção condominial);

– Estipular como será a remuneração do síndico (essa semana 
terminei uma Convenção em que estipularam o limite de teto de 2 
(dois) salários mínimos vigentes), ou seja, propostas dali por diante só 
serão levadas à análise caso não exceda este limite;

– Sobre a destituição do síndico com maioria simples, quando 
comprovada a má gestão ou qualquer ato infracional que o desabone 
para o cargo, desde que comprovado;

– Estabelecer a obrigação (ou não) de firma reconhecida nas 
procurações utilizadas nas assembleias;

– Estabelecer regras para a locação por curto período de 
tempo e através de aplicativos como o Airbnb (exemplo: estabelecer 
limite mínimo de permanência como 20 ou 30 dias, obrigar que o 
proprietário do imóvel entregue as chaves pessoalmente ao locatário 
e que jamais deixe as chaves sob a responsabilidade da portaria, 
entre outras limitações ou permissividades, à depender dos critérios 
do condomínio);

– Aplicação de multa direto ao condômino infrator independente 
de prévia advertência, à depender da situação (exemplo: se um 

Atualização das Normas Internas 
Condominiais – O Momento é Agora!

Amanda Accioli
Advogada Consultiva Condominial;

Síndica Profissional.

morador causar sérios danos ao condomínio a multa poderá ser 
aplicada sem anterior advertência);

– Regulamentação da necessidade do meio virtual como forma de 
realização das assembleias ordinárias e extraordinárias;

– Estabelecer critérios de entrada de visitantes e fornecedores, 
bem como a forma de fornecimento e tratamento de dados destes; 

– Proibição do uso das áreas comuns por parte dos visitantes ou 
regramento do mesmo;

– Regulamentar já de pronto quais os tipos de obras serão 
permitidas em meio a pandemia;

– Sobre a possibilidade de fechamento total e/ou parcial das 
áreas de uso comum, impedindo as aglomerações e a consequente 
disseminação deste ou de outro vírus igualmente agressivo que possa 
surgir no futuro;

– Sobre a forma de realização de entregas por meio de aplicativos 
durante um isolamento; 

– Forma de realização de mudanças no condomínio; 
– Regras para realização dos “home offices” pois, muitos 

condôminos, mesmo com o fim da pandemia, ainda utilizarão suas 
residências para exercício da sua atividade laborativa (exemplo: 
locação de espaços dentro da unidade, recepção de clientes e/ou 
pacientes, entre outros), além de cozinhas industriais no caso de micro 
empreendedores, e com isso aumento do uso de gás, água etc. Que já 
venham cobrados direto na cota condominial);

– Regras sobre a multipropriedade: se aquele condomínio permite 
esta nova modalidade de propriedade e como 
ela será utilizada e gerida;

– Regras de mediação.
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No final de abril nos deparamos com uma notícia assustadora e 
que viralizou: um condomínio de luxo em Vila Velha no Espírito 

Santo passou por uma situação grave quando a piscina literalmente 
despencou, atingido a garagem que se localiza abaixo dela. Felizmente 
o acidente não fez vítimas.  

Após a queda e passado o susto, o síndico do Residencial Parador, 
Gilmar Assumpção, informou que os custos alcançam o valor de mais 
de 1 milhão de reais para a reconstrução da piscina, além dos outros 
custos inerentes ao acidente como os carros que foram atingidos pela 
queda da estrutura, por exemplo.

A questão que fica quando esse tipo de acidente ocorre, é saber 
de quem é a responsabilidade: da gestão como um todo, do síndico 
ou da construtora?

Antes de tudo é importante saber que o condomínio edilício tem 
como representante o síndico. A ele cabe representar o condomínio 
ativa e passivamente, dentre outras atribuições legais (Art. 1.348 do 
Código Civil). Ao síndico compete o poder e dever de diligenciar e 
fazer guarda das áreas comuns (Art. 1.348, V do Código Civil).

Isto posto, o condomínio somente responderá por um acidente 
caso decorrente de falta de manutenção da área ou ausência da 
sinalização, por exemplo. Assim, o dano, portanto, decorre da ação 
omissiva do preposto do condomínio, recaindo a responsabilidade 
sobre todos os condôminos, pelo ato de terceiro.

No caso de problemas e/ou acidente provenientes de ordem 
estrutural, os famosos vícios construtivos, é preciso que se tenha 
em mente que eles se referem aos vícios em função da solidez e 
segurança da obra. Nesse sentido eles têm garantia de 5 anos, desde 
que comunicados com 180 dias do aparecimento do vício (artigo 618 
do Código Civil).

Porém, o prazo de garantia não pode ser confundido com a 
responsabilidade do construtor sobre a obra. O STJ entende que 
esta responsabilidade prescreve em 20 anos. Isso referente ao 
aparecimento de vícios e defeitos decorrentes da culpa do construtor, 
a qual precisará ser provada em juízo.

Acidentes Devido a Problemas 
Estruturais – De Quem é a Responsabilidade?

Rodrigo Karpat
Especialista em direito imobiliário e questões 

condominiais. Coordenador de Direito Condominial 

na Comissão Especial de Direito Imobiliário da OAB-SP 

e Membro da Comissão Especial de Direito Imobiliário 

da OAB Nacional.

A partir disso, é preciso 
que cada caso seja analisado 
detidamente, pois os vícios 
construtivos, principalmente em 
casos de acidentes dessa ordem, 
dificilmente ocorrem de uma 
hora para outra. O desgaste, 
assim como o agravamento dos 
defeitos devem ser observados 
por parte do síndico, tendo um engenheiro ao seu lado. Claro que 
muitas vezes essa questão não é possível de se observar “a olho nu”, o 
que faz com que fique muito difícil de o síndico poder constatar esse 
problema previamente. 

Porém, esse tipo de cuidado, focando na vistoria das áreas 
comuns, é papel fundamental e que cabe ao síndico, pois é ele que 
tem o dever de cuidar e zelar pelas áreas comuns, como apontado 
anteriormente. Além disso, vale lembrar que constitui condição da 
garantia do imóvel a correta manutenção preventiva da unidade e áreas 
comuns do condomínio.

Em relação a esse caso concreto, o edifício foi construído 
em 2018, estando dentro dos 5 anos de garantia. Nesse sentido, 
a construtora responderá civilmente, devendo arcar com toda 
reconstrução e indenização aos atingidos, caso seja constado que o 
síndico fez o seu trabalho de forma correta, observando a manutenção 
das áreas comuns e que sua atitude, como parece ser o caso, não teve 

influência no acidente em questão.
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Santa Catarina ganha seu primeiro programa de rádio 
voltado para o universo condominial. O Programa 

RESOLVE SÍNDICO vai ao ar todas as quintas-feiras das 
19:00 às 20:30 horas na Rádio Web Estação Floripa.   
Trata-se de uma rádio webnacional exclusiva para síndicos, 
gestores condominiais, moradores e especialistas do 
setor  condominial. A rádio pode ser acessada pelo www.
radioestaçãofloripa.com.br ou através das redes sociais. 

O programa é comandado por João César Cruz (João 
Mochila), com mais de 20 anos de experiência na área 
condominial, com o apoio da locutora e produtora Luciana 
Ferrer e do locutor e técnico de áudio Júnior Pinho.

“Hoje vivemos questões jurídicas, econômicas e até 
mesmo penais na área condominial, e com isso inúmeras dúvidas 
surgem a todo instante”, enfatizou João, lembrando que o Programa 
tráz ao vivo casos reais, vivenciados por síndicos moradores e 
profissionais em seus condomínios. 

Com o aumento das famílias morando em condomínios em busca 
de segurança e qualidade de vida, novas demandas de serviços também 
surgiram para suprir essas necessidades. E o Programa RESOLVE 
SÍNDICO também é focado nos prestadores de serviços e soluções 

inovadoras. Um espaço onde 
os próprios síndicos trocam 
experiências e divulgam iniciativas 
que deram certo em seus 
condomínios. 

A primeira edição do 
Programa Resolve Síndico foi ao ar 
no dia 08 de abril com a entrevista 
do advogado Dr. Rodrigo Karpat – 
Karpat Associação de Advogados. 
O assunto da entrevista foi 
voltada as questões das normas 
emergenciais dos condomínios 

Programa Resolve Síndico  

é Pioneiro em Rádio em SC

quanto ao COVID-19 e como 
o síndico pode proceder à luz 
jurídica, sanando diversas dúvidas 
dos ouvintes.

Em seguida, foi a vez do 
RESOLVE SÍNDICO entrevistar a 
empresária, síndica e jornalista 
Suyanne Quevedo e também o 
empresário, DJ Internacional e 
síndico Daniel Kuhnen. O tema 
deste dia foi “Como administrar 
carreira e sindicância?”.

O assunto se desenvolveu 
por volta do tema com a seguinte curiosidade: “como eles sendo 
empresários, tendo vidas agitadas e agendas apertadas conseguem 
administrar seus condomínios com excelência?  Daniel Kuhnen e 
Suyanne Quevedo responderam as perguntas com exatidão e deram 
dicas de como administram seus condomínios’.

Outras autoridades nacionais na área condominial também 
já participaram do Programa como os consultores de segurança e 
palestrantes Wlauder Robson, de SP e também apresentador da 
CONDTV, e Fernando Luiz de Santa Catarina.  Assim como Ricardo 
Karpat - Diretor da Gabor RH e diretor da Certificação Síndico 5 Estrelas.

Foi chamado também para o estúdio para entrevista a Diretora 
da GOLD Síndicos CO., palestrante da FCDL/SC e síndica profissional 
Maria Cristina Vieira e a sócia proprietária da SINQ, administradora e 
síndica profissional Giliane Pompermayer. O tema desta entrevista foi 
“Síndico profissional: Principais razões da contratação de uma gestão 
eficiente e moderna”. 

Síndicos com experiências em administrar grandes condomínios 
também passaram pelo estúdio como Decio Will – do Condomínio 
Residencial Quinta do Cambirela e Leandro Pandolfo Bonapaz –  síndico 
do condomínio Bosques das Estações.
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Condomínio e seu dia a dia não é fácil, mas também tem coisas 
que acontecem que nos fazem entender a importância de estar 

sempre buscando conhecimento de especialistas e nos cercamos de 
pessoas que realmente fazem um trabalho com excelência. 

Exatamente no dia 30 de maio de 2021 completou 3 anos em 
que o prédio onde moro e também sou síndica na cidade de Itajaí, 
foi interditado por problemas estruturais.  Tudo aconteceu muito 
rápido, começaram a ocorrer rachaduras em um dos lados do prédio, 
depois novas rachaduras, e em questão de 4 horas abriram muito e 
começaram a estourar os tijolos dentro de uma unidade. 

Foi quando mobilizamos engenheiros e foi constatado um 
problema no preenchimento do concreto no bloco estrutural, como 
se tivesse formado uma bolha de ar. Mas ainda bem que os pilares 
principais não foram afetados e a construtora realizou várias obras 
de fortalecimento estrutural.  Foi preciso ter paciência e pulso firme, 
pensando primeiro em sanar o problema. No momento tínhamos 67 
moradores e muitos tinham acabado de se mudar, pois o prédio tinha 
sido entregue há 8 meses. 

Paciência, Estrutura Psicológica e Busca de Conhecimento
Gerir condomínios não é fácil. Precisa de paciência, estrutura psicoló-

gica e noção do que se está fazendo.  Precisei me profissionalizar, estudar 

Os Desafios que Levaram uma Síndica 
Moradora a se Profissionalizar

e me dedicar para poder com 
certeza fazer o meu melhor.  Trago 
comigo muita experiência de toda a 
situação de interdição, evacuação e 
restauração do problema que teve 
no meu condomínio. Das pessoas 
que conheci e dos momentos que 
eu passei, porque após isso e graças 
a minha equipe, temos tido a valori-
zação do nosso serviço no dia a dia.

Hoje busco trazer aos 
condomínios que trabalhamos 
tudo de melhor, desde novas soluções,  novas tecnologias, sistemas 
que facilitem o dia a dia de nossos moradores e  da minha própria 
gestão condominial. Hoje entrando no condomínio onde moro vejo 
sonhos e ideais de várias pessoas que conheci muito de perto no 
ocorrido.  Agradeço ao engenheiro Paulo Carelli que nos ajudou muito 
com suas experiências e seu serviço prestado ao condomínio.

Muitos síndicos sabem que não é fácil a sindicância profissional. 
Agradeço de coração ao meu Esposo Walmir Pries Honório e minha 
Filha Beatriz Honório que sempre me apoiaram e muitas das vezes 
acabam abrindo mão de momentos entre família para estar resolvendo 
conflitos de outras pessoas.

 Nós síndicos resolvemos problemas para que outras pessoas 
possam descansar. Meu conselho é: seja otimista, leve tudo para o 
lado positivo, alinhando e resolvendo cada problema de uma vez, para 
que lá na frente a gente possa olhar para traz e dizer foi trabalhoso 
mas valeu a pena.

Eu sou prova de que vale a pena todo o esforço para ter 
uma carreira sólida de síndico profissional. Sou proprietária da JH 
Síndica atuando no mercado com a função de síndica, e trabalhando 
junto aos nossos condomínios com transparência e honestidade.  
Trazendo sempre o melhor e tentando valorizar cada dia mais os 
empreendimentos que gerimos.

Joice e Walmir Honório

Condomínio Morada do Sol - Primeiro Prédio da Síndica Joice Honório. 
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Muitos síndicos desejam e buscam por soluções, produtos e 
serviços que promovam bem-estar, conforto, segurança e 

qualidade de vida para moradores, prestadores de serviços e visitantes 
dos condomínios. Dentre as recentes inovações que surgiram no 
mercado, a portaria remota tem atraído a atenção e curiosidade de 
muitos síndicos, moradores e administradoras de condomínios. 

Segue abaixo cinco razões para migrar para uma portaria remota.
1- PROCESSO - Já morei em diversos condomínios e um 

dos maiores problemas é implantar procedimentos e fazer todos 
moradores e visitantes seguirem esses procedimentos. Muitos se 
sentem superiores aos demais, outros são indisciplinados e muitos 
reclamam e retaliam quando cobrados pelo porteiro. E o não 
cumprimento de procedimentos mínimos na portaria compromete 
todo o processo e pode provocar problemas de insegurança e 
relacionamentos.

Quando você coloca portaria remota, as relações se tornam 
menos pessoais e presenciais. O foco agora é no processo e no 
procedimento que será aplicado a todos de forma igual. Não deve 
haver tratamentos privilegiados a morador A ou B excetuando casos 
que demandem alguma atenção especial. A interação por não ser 
mais presencial produz menos problemas, ameaças, perseguição e 
retaliação ao porteiro. Afinal, afastamos a portaria e o porteiro do 
olho do furacão.

2- CONTINUIDADE - Canso de ver portarias em condomínios 
abandonadas porque não se consegue implementar o plano B 
(reposição) quando o porteiro está doente ou não comparece ao 
trabalho. O plano C é sempre o auxiliar de limpeza, zelador ou síndico 
assumir o posto. 

Um processo para ser eficiente deve ser contínuo. Ou seja, não se 
pode parar o processo por falta de uma pessoa na portaria. Quando 
você contrata uma empresa de portaria remota, você tem plano B e 
C para casos de emergências. Mas sempre importante você exigir no 
contrato a execução desses planos de contingência sob pena de multas 
por descumprimento de contrato.

Cinco Razões para Comprar Portaria Remota

3- INFORMAÇÃO - Outro grande problema em portaria é saber: 
Quem entrou? Quanto tempo ficou? Estava autorizado? Quando pode 
entrar? Mais do que simplesmente abrir e fechar a porta, um sistema 
de portaria deve armazenar toda informação possível (conversa, 
imagem e dados) sobre acesso de moradores, visitantes e usuários do 
condomínio.

E mais importante do que simplesmente armazenar dados é ter 
certeza de que eles estão seguros num lugar remoto e que seja feito 
backup na nuvem. Melhor ainda quando o morador recebe no seu 
aplicativo a notificação em tempo real da entrada e saída de seus filhos, 
cônjuge, empregada e demais prestadores de serviços. Isso é sinônimo 
de bem-estar, conforto e tranquilidade.

4- LIBERDADE - Quantas vezes não conseguimos sair de 
casa porque estamos esperando aquela tão esperada encomenda, 
documento, SEDEX ou visitante? Você teria muitas outras coisas para 
fazer, mas tem que estar fisicamente no apartamento ou na casa para 
recebê-los. 

Quando se investe numa portaria remota uma das principais 
vantagens é você falar diretamente com quem acionou o botão na 
portaria através do seu celular. E você não precisa estar fisicamente 
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presente para liberar um acesso. Existem soluções no mercado onde o 
morador pode enviar um QR code ou chave eletrônica para o visitante. 
Ao chegar no local, basta apresentar o QR code ao leitor para ter 
acesso liberado sem precisar acionar a portaria remota. Ah! Esse QR 
code ou chave deve expirar após uso para evitar que seja usado por 
mais pessoas.

5- LUCROS - Muitos síndicos pensam em adotar portaria remota, 
mas dizem que não têm recursos e ainda devem atender outras 
prioridades: piscina aquecida, comprar geradores, equipar academia, 
pagar folha… Não compram portaria remota porque não têm recursos. 
Não têm recursos porque gastam mais e gastam mais porque não tem 
portaria remota. Circulo vicioso e negativo. Lençol curto para cobrir 
cabeça e pés.

Quando se investe em portaria remota você consegue diminuir 
custos como folha de pagamento, custos com manutenção de portões 
eletrônicos e interfones, indenizações a moradores ou funcionários, 
horas extra… Essa economia subsidiará justamente aqueles outros 
investimentos que o síndico mais deseja fazer no condomínio. A 
portaria promove receita e não mais custos.

Tenho viajado por todo Brasil fazendo várias palestras de 
lançamento de portaria remota para 
síndicos, pois notei que eles precisam 
vender a portaria remota internamente 
para os moradores. Eles precisam ter 
mais ferramentas para poder convencer 
moradores a investir numa tecnologia que 
veio para ficar, inovar todo o processo e 
promover benefícios extraordinários.




